
CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

do processo nª 01-PL 07 de 2015, .,

LIDO HOJE

As comssõEs DE:

«"ªnº 'E XchL-i txt,, Ãõíkw Dºs—LMA;
LKW WMNS “

nm & G&Ggwwbõ

PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL Nº 7/16

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:
- Lei Federal nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, que altera a alíquota dascontribuições previdenciárias sobre a folha de salários devidas pelas empresas queespecifica; institui o Programa de Incentivo a Inovação Tecnológica e Adensamento daCadeia Produtiva de Veículos Automotores, o Regime Especial de Tributação doPrograma Nacional de Banda Larga para Implantação de Redes deTelecomunicações; e da' outras providências;
- Lei Federal nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que estabelece principios, garantias,direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil;
- Decreto Federal nº 7.175, de 12 de maio de 2010, que institui o Programa Nacionalde Banda Larga — PNBL; dispõe sobre remanejamento de cargos em comissão; alterao Anexo II ao Decreto nº 6.188, de 17 de agosto de 2007; altera e acresce dispositivosao Decreto nº 6.948, de 25 de agosto de 2009; e da' outras providências;
- Decreto Federal nº 7.921, de 15 de fevereiro de 2013, que regulamenta a aplicaçãodo Regime Especial de Tributação do Programa Nacional de Banda Larga paraImplantação de Redes de Telecomunicações — REPNBL — Redes;

', Lei Municipal nº 14.162, de 24 de maio de 2006, que cria a Unidade de ConservaçãoArea de Proteção Ambiental Municipal Bororé—Colônia;

— Lei Municipal nº 14668, de 14 de janeiro de 2008, que institui a Política Municipal deInclusão Digital, e dá outras providências;
» Lei Municipal nº 15.094, de 4 de janeiro de 2010, que institui a criação da rota ciclo—turística “'Márcia Prado" na região entre o Grajaú e Ilha do Borore, passando pelaAPA. — Area de Proteção Ambiental Borore—Colônia, no Município de São Paulo;
- Lei Municipal nº 15.953, de 7 de janeiro de 2014, que dispõe sobre a criação'do Polode Ecoturismo nos Distritos de Parelheiros e Marsilac ate os limites da Area deProteção Ambiental Bororé-Colônia, e dá outras providências;
- Decreto Municipal nº 56.475, de 5 de outubro de 2015, que disciplina o tratamentodiferenciado e favorecido a ser dispensado as microempresas — ME e às empresas depequeno porte — EPP, no âmbito da Administração Direta e Indireta do Municipio de
conformidade com os artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 dedezembro de 2006, com alterações instituídas pela Lei Complementar Federal nº 147,de 7 de agosto de 2014, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e daEmpresa de Pequeno Porte;

PalàClaAnchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo , SP CEP 01319900 tone (11) 33964000 www.camara.sp govbrPL0007—16 » pesqmsa M
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- Portaria SMT nº 112, de 4 de dezembro de 2015, que disciplina a instalação de
dispositivos de acesso gratuito a internet via rede sem fio nos ônibus do Sistema de
Transporte Coletivo Público de Passageiros da Cidade de São Paulo;

- PL 195/14, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos operadores do serviço de
transporte coletivo do Municipio de São Paulo, sejam concessionários ou
permissionárias, instalarem em seus carros, aparelhos de ar condicionado, sistema wi-
fi, e da outras providencias;

- PL 220/14, que dispõe sobre a exploração de publicidade de jornais e revistas na
cidade de São Paulo, e da' outras providências;

» PL 228/15, que dispõe sobre o Programa de Wi-Fi Livre Sampa, gratuito, em todos
os espaços e prédios públicos municipais e dá outras providências;

- PL 403/15, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação, nas unidades de
ensino da rede de escolas públicas municipais, de sistema de internet sem fio Wi—Fi

em suas dependências;

» PL 535/15, que obriga a disponibilização de acesso gratuito à internet por sistema
Wi—Fi nos ônibus-biblioteca, instituídos pela Lei nº 11.080/1991.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls, 05.

São Paulo, 17 de fevereiro de 2016.

cm >» LMarcella Faªo Giacaglia
Procurador Legislativa

OAB/SP 111.393

(.Christiana'galérgãChebib

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319900 Ione (11) 3396-4000 www camaraspgov br
PLO/307715 - pesquisa
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11/02/2015 L12715 »/'ªO DFolha _

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos
Leonardo F. M. Bisp

LEI Nº 12.715 DE 17 DE SETEMBRO DE 2012.

Altera a alíquota das contribuições previdenciárias sobre
a folha de salários devidas pelas empresas que
especifica; institui o Programa de Incentivo à inovação
Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva de
Veiculos Automotores, o Regime Especial de Tributação
do Programa Nacional de Banda Larga para Implantação
de Redes de Telecomunicações, 0 Regime Especial de
Incentivo a Computadores para Uso Educacional, o
Programa Nacional de Apoio a Atenção Oncológica e o
Programa Nacional de Apoio a Atenção da Saúde da
Pessoa com Deficiência; restabelece o Programa Um
Computador por Aluno; altera o Programa de Apoio ao

Mensa em de Vºtº Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de
Semicondutores, instituído pela Lei nº 11484, de 31 de
maio de 2007; altera as Leis nº 9.250, de 26 de
dezembro de 1995, 11.033, de 21 de dezembro de 2004,
9.430, de 27 de dezembro de 1996, 10.865, de 30 de
abril de 2004, 11.774, de 17 de setembro de 2008.
12.546, de 14 de dezembro de 2011, 11.484, de 31 de
maio de 2007, 10.637, de 30 de dezembro de 2002,
11.196, de 21 de novembro de 2005, 10.406, de 10 de
janeiro de 2002, 9.532, de 10 de dezembro de 1997,
12.431, de 24 dejunho de 2011, 12.414, de 9 de junho de
2011, 8.666, de 21 de junho de 1993, 10.925, de 23 de
julho de 2004, os Decretos-Leis nº 1.455, de 7 de abril
de 1976, 1.593, de 21 de dezembro de 1977, e a Medida
Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001: e dá
outras providências.

Conversão da Medida rovrso'na nº 563 de 2012

gªrodu ão de efeito e vi ência

Vide Medida Provrsóna nº 582 de 2012

Vide Decreto nº 7 921 de 2013

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:. Art. 1º Fica instituido o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica - PRONON, com a finalidade
de captar e canalizar recursos para a prevenção e o combate ao câncer. Regulamento

Parágrafo único. A prevenção e o combate ao câncer englobam, para os fins desta Lei, a promoção da
informação, a pesquisa, o rastreamento, o diagnóstico. o tratamento. os cuidados paliativos e a reabilitação
referentes às neoplasias malignas e afecções correlatas.

Art. 2º O Pronon será implementado mediante incentivo fiscal a ações e serviços de atenção oncológica,
desenvolvidos por instituições de prevenção e combate ao câncer. Regulamento)

5 1º As ações e os serviços de atenção oncológica a serem apoiados com os recursos captados por meio
do Pronon compreendem:

I - a prestação de serviços médico-assistenciais;
II - a formação, o treinamento e o aperfeiçoamentode recursos humanos em todos os níveis; e
III « a realização de pesquisas clinicas, epidemiológicas e experimentais.

5 29 Para os fins do disposto nesta Lei, consideram-se instituições de prevenção e combate ao câncer as
pessoas jurídicas de direito privado, associativas ou fundacionais, sem fins lucrativos, que sejam:

I - certificadas como entidades beneficentes de assistência social, na forma da Lei nº 12.101 de 27 de

h[tp:I/www.pIanaito.gcv.br/ccivii_03/ÍBIDZO11—2014/2012/IeÍ/i12715.htm 1/50
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11/02/2016 l_12715

5 49 Para fins do disposto no 5 Sº deste artigo, os custos e despesas indiretos pagos pela construtora nomês serão apropriados a cada obra na mesma proporção representada pelos custos diretos próprios da obra, emrelação ao custo direto total da construtora, assim entendido como a soma de todos os custos diretos de todas asobras e o de outras atividades exercidas pela construtora.
Art. 26. A opção pelo regime especial de tributação previsto no art. 24 desta Lei obriga o contribuinte afazer o recolhimento dos tributos a partir do mês da opção,

& 1º O pagamento unlicado de impostos e contribuições deverá ser feito até o 20º (vigésimo) dia do mês
subsequente àquele em que houver sido auferida a receita.

5 29 O pagamento dos tributos e contribuições na forma deste artigo será considerado definitivo, não
gerando, em qualquer hipótese, direito à restituição ou à compensação com o que for apurado pela construtora.

Art. 27. A construtora âca obrigada a manter escrituração contábil segregada para cada obra submetida
ao regime especral de tributação,

Art. 28. Fica instituído o Regime Especial de Tributação do Programa Nacional de Banda Larga paraImplantação de Redes de Telecomunicações - REPNBL-Redes. Wide Decreto nº 7.921 de 2013

5 1º O REPNBL-Redes destina—se a projetos de implantação, ampliação ou modernização de redes de
telecomunicações que suportam acesso a internet em banda larga, incluindo estações terrenas satelitais quecontribuam com os objetivos de implantação do Programa Nacional de Banda Larga - PNBL, nos termos desta.
Lei.

529 O Poder Executivo regulamentaráa forma e os critérios de habilitação e co-habilitação ao regime de
que trata o caput.

Art. 29. É beneficiária do REPNBL—Redes a pessoa jurídica habilitada que tenha proleto aprovado para a
consecução dos objetivos estabelecidos no 5 Iº do art. 28, bem como a pessoa jurídica co-habilitada, Vide
Decreto nº 7.921 de 2013

5 1º O Poder Executivo disciplinara' o procedimento e os critérios de aprovação do projeto de que trata o
caput, observadas as seguintes diretrizes:

I - os critérios de aprovação deverão ser estabelecidos tendo em vista o objetivo de:

a) reduzir as diferenças regionais;

b) modernizar as redes de telecomunicações e elevar os padrões de qualidade propiciados aos usuários;

o) massificar o acesso às redes e aos sen/iços de telecomunicações que suportam acesso à internet embanda larga;

II - o projeto deverá contemplar, além das necessárias obras civis, as especificações e a cotação de
preços de todos os equipamentos e componentes de rede vinculados;

lII — o projeto não poderá relacionar como serviços associados às obras civis referidas no inciso il os
serviços de operação. manutenção, aluguel, comodato e arrendamento mercantil de equipamentos e
componentes de rede de telecomunicações;

IV - o projeto deverá contemplar a aquisição de equipamentos e componentes de rede produzidos de
acordo com o respectivo processo produtivo básico, conforme percentual mínimo definido em regulamento; e

V - o projeto deverá contemplara aquisição de equipamentos e componentes de rede desenvolvidos com
tecnologia nacional, conforme percentual mínimo dennido em regulamento.

5 29 Compete ao Ministro de Estado das Comunicações aprovar, em ato próprio, o projeto que se
enquadre nas diretrizes do 5 tº, observada a regulamentaçãode que trata o & 2º do art. 28.

Len 'Q/I to .A ' o,; AII"+"A (* ' " o' ,a- ,m:; v; —1 r/ v v

ªªªh ':A 06 .,4 ' ou “Hr-,a n ' r ,r an_ N] “1 v va!- ha cru/1 IDA * AA Nlt'º4'39 A'JOA
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(»A11/02/2016 l_12715 Fºlhª (J /
Proc. Nº 9 . e5 3º O projeto de que trata o caput deverá ser apresentado ao Ministério das Comunicaçoes

junho de 2015. Redação dada pela Lei nº 13.043 de 2014 Leonardo F. M. Bis
RF 11,

5 4º Os equipamentos e componentes de rede de telecomunicações de que tratam os incisos IV e
12 serão relacionados em ato do Poder Executivo.

5 5º As pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional, de que trata a Lei Complementarnº123 de 14
de dezembro de 2006 não poderão aderir ao REPNBL-Redes.

5 Sº Deverá ser dada ampla publicidade a avaliação dos projetos apresentados no Ministério das
Comunicações, nos termos da Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011.

Art. 30. No caso de venda no mercado interno de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos
novos e de materiais de construção para utilização ou incorporação nas obras civis abrangidas no projeto de que
trata o caput do art. 29, ficam suspensos: Vide Decreto nº 7.921. de 2013

I - a exigêncta da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade
Social - COFINS incidentes sobre a receita da pessoa jurídica vendedora, quando a aquisição for efetuada por
pessoa Juridica benenciária do REPNBL-Redes; e

II - o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente na saida do estabelecimento industrial ou
.quiparado. quando a aquisição no mercado interno for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do REPNBL-
edes.

& Iº Nas notas fiscais relativas:
I - às vendas de que trata o inciso I do caput deverá constar a expressão "Venda efetuada com suspensão

da exigibilidade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do dispositivo legal
correspondente; e

II - as saídas de que trata o inciso II do caput deverá constar a expressão "Saida com suspensão do IPI",
com a especificação do dispositivo legal correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas notas.

5 2º As suspensões de que trata este artigo convertem—se em alíquota 0 (zero) após a utilização ou
incorporação do bem ou material de construção a obra de que trata o caput.

5 3º A pessoa juridica que não utilizar ou incorporar o bem ou material de construção a obra de que trata
o caput fica obrigada a recolher as contribuições e os impostos não pagos em decorrência da suspensão de que
trata este artigo. acrescidos de juros e multa de mora, na forma da Lei, contados a partir da data da aquisição, na
condição de responsável ou contribuinte, em relação a Contribuição para o PIS/Pasep, ã Cofins e ao IPI.. 5 4º As máquinas, aparelhos. instrumentos e equipamentos que possuam processo produtivo basico
definido nos termos da Lei nº 8.248 de 23 de outubro de 1991. ou no Decreto-Lei nº 288. de 28 de fevereiro de
1967 somente farão ius à suspensão de que tratam os incisos I e II do caput quando produzidos conforme os
respectivos PPBs.

Art. 31. No caso de venda de serviços destinados às obras civis abrangidas no projeto de que trata o art.
29. fica suspensa a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a prestação de
serviços efetuada por pessoa jurídica estabelecida no País, a pessoa jurídica beneficiária do REPNBL-
Redes. Vide Decreto nº 7.921 de 2013

5 lª Nas vendas de serviços de que trata o caput, aplica-se, no que couber, o disposto nos 55 1ª a 3º do
art. 30.

5 2º O disposto no caput aplica-se também na hipótese de receita de aluguel de máquinas, aparelhos,
instrumentos e equipamentos para utilização em obras civis abrangidas no projeto de que trata o art. 29, e queserão desmobilizados após sua conclusão, quando contratados por pessoa jurídica beneicía'ria do REPNBL-
Redes.

Art. 32. Os benefícios de que tratam os arts, 28 a 31 alcançam apenas as construções, implantações,
ampliações ou modernizações de redes de telecomunicações realizadas entre a data de publicação da Medida
Provisória nº 563 de 3 de abril de 2012, e 31 de dezembrode 2016. Vide Decreto nº 7.921 de 2013

Parágrafo único. Os benefícios de que trata o caput somente poderão ser usufruídos nas aquisições,

http//www.planalto.gov,br/ccivil703l_at02011-2014/2012/tei/i12715.htm 9/50
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11/02/2015 L12715

construções, implantações, ampliações ou modernizações realizadas a partir da data de habilitação ou co-
habilitação da pessoa jurídica.

Art. 33. A fruição dos benefícios de que trata o REPNBL—Redes fica condicionada a regularidade fiscal da
pessoa jurídica em relação as contribuições e aos impostos administrados pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil do Ministérioda Fazenda. Vide Decreto nº 7.921 de 2013

Parágrafo único. Para as prestadoras de serviços de telecomunicações sujeitas à certificação da Agência
Nacional de Telecomunicações - ANATEL, a fruição de que trata o caput fica também condicionada a
regularidade fiscal em relação às receitas que constituem o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações -
FISTEL.

Art. 34. (VETADO).

Art, 35. Os serviços de telecomunicações prestados por meio das subfaixas de radiofrequência de 451
MHz a 458 MHz e de 461 MHz a 468 MHz, assim como por meio de estações terrenas satelitais de pequeno
porte que contribuam com os objetivos de implantação do PNBL, ficam isentos de tributos federais incidentes
sobre o seu faturamento até 31 de dezembrode 2018, nos termos definidos em regulamento.

Art. 36. Ficam isentas das taxas de fiscalização previstas no art. Gº da Lei nº 5.070 de 7 de 'tho de 1966,
até 31 de dezembro de 2018, as estações de telecomunicações que operem nas subfaixas de radiofrequência de
451 MHz a 458 MHz e de 461 MHz a 468 MHz, assim como as estações terrenas satelitais de pequeno porte que
contribuam com os objetivos de implantação do PNBL, e atendam aos critérios estabelecidos em regulamento. .Art. 37. Fica isenta de tributos federais, até 31 de dezembro de 2018, a receita bruta de venda a varejo
dos componentes e equipamentos de rede, terminais e transceptores definidos em regulamento que sejam
dedicados aos serviços de telecomunicações prestados por meio das subfaixas de radiofrequência de 451 MHz a
458 MHz e de 461 MHz a 468 MHz, assim como por meio de estações terrenas satelitais de pequeno porte que
contribuam com os objetivos de implantação do PNBL.

Art. 38, O valor da Taxa de Fiscalização de Instalação das estações móveis do Serviço Móvel Pessoal, do
Serviço Móvel Celular ou de outra modalidade de serviço de telecomunicações,nos termos da Lªgº 5.070 de 7
de 'tho de 1966, e suas alterações, que integrem sistemas de comunicaçãomáquina a máquina, definidos nos
termos da regulamentação a ser editada pelo Poder Executivo, Eca fixado em R$ 5,68 (cinco reais e sessenta e
oito centavos). Regulamento)

Parágrafo único. A Taxa de Fiscalização de Funcionamento será paga, anualmente, ate' o dia 31 de
março. e seus valores serão os correspondentes a 33% (trinta e três por cento) dos fixados para a Taxa de
Fiscalização de Instalação.

Art. 39. A Lei nº 11.033, de 21 de dezembrode 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 14. Serão efetuadas com suspensão do Imposto sobre Produtos
Industrializados - IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep, da Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social - COFINS e. quando for o caso, do imposto de
Importação - II, as vendas e as importações de máquinas, equipamentos, peças de
reposição e outros bens, no mercado interno, quando adquiridos ou importados
diretamente pelos beneficiários do Reporto e destinados ao seu ativo imobilizado
para utilização exclusiva na execução de serviços de:

l - carga. descarga, armazenagem e movimentação de mercadoriase produtos;
II - sistemas suplementares de apoio operacional;

III - proteção ambiental;

IV - sistemas de segurança e de monitoramento de fluxo de pessoas, mercadorias,
produtos, veículos e embarcações;

V - dragagens; e

VI - treinamento e formação de trabalhadores, inclusive na implantação de Centros de
Treinamento Profissional.

& 10. Os veiculos adquiridos com o benefício do Reporta deverão receber
http:/lwww,olanatto clov.br/cc|vrl 03/ at02011-2014/2012/Iei/l12715htm mim
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identificação visual externa a ser definida pelo órgão competente do Poder EQHêQitNº O

(NR) Leonardo F. M. Bis
or 11 4

“Art, 15. São beneficiários do Reporto o operador portuário, o concessionário de
porto organizado, o arrendatário de instalação portuária de uso público e a empresa
autorizada a explorar instalação portuária de uso privativo misto ou exclusivo,
inclusive aquelas que operam com embarcações de offshore.

(NR)

Art. 40. Fica criado o Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva
de Veículos Automotores - INOVAR-AUTO com objetivo de apoiar o desenvolvimento tecnológico, a inovação, a
segurança, a proteção ao meio ambiente, a ehciência energética e a qualidade dos automóveis, caminhões,
ônibus e autopeças. Produçãode efeito Regulamento)

5 tº O Inovar-Auto aplicar-se-ã até 31 de dezembro de 2017, data em que todas habilitações vigentes
serão consideradas canceladas e cessarão seus efeitos, exceto quanto ao cumprimento dos compromissos
assumidos.

5 2g Poderão habilitar-se ao INOVAR—AUTO:

. I as empresas que produzam, no País, os produtos classiúcados nas posições 87.01 a 87.06 da Tabela
de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI aprovada pelo Decreto nº 7.660 de 23 de
dezembro de 2011;

II — as empresas que comercializem, no País, os produtos referidos no inciso I; ou

III - as empresas que tenham projeto aprovado para instalação, no Pais, de fábrica ou, no caso das
empresas já instaladas. de novas plantas ou projetos industriais para produção de novos modelos desses
produtos.

me A ». m*. — | A . ' ,na & - . | ur - r - ,: n : - .x ' y ' v 1 v v . r

'uma; r r* ". - |: . ' a rw - T Wi H- | -
ªno It 't. k'n - "um AD Arn—n ' 'ª'd . , ,: M' ' . ,a :: .au ,: n | ' .la'w ." :. lo,: ;AA V; “|,“ D ªl:—V).»! omo)

5 39 A habilitação ao Inovar-Auto será concedida em ato do Ministro de Estado do Desenvolvimento,
Indústria e Comercio Exterior. Redação dada pela Lei nº 12,844 de 2013

5 Aº Somente poderá habilitar-se ao regime a empresa que:. I - estiver regular em relaçao aos tributos federais; e
n - - ,; ,, ' , - “ ,. z- -- - .- 1 t' . . ,.,” “ ng ,. =, me

. - r a n ' e . ., . g mwu ,. .- ' ' - ' - ,. : u - 'ç- : | ... . ,, g ,. W =, , . g .IDA « «4/4 rMaan on:—17,4 om)
II - assumir o compromisso de atingir níveis mínimos de eficiência energética, conforme regulamento.

iRedação dada pela Let nº 12 44 de 2013)

559 A habilitação fica condicionada a:

I - realização pela empresa, no País, de atividades fabris e de infraestrutura de engenharia, diretamente ou
por terceiros;

II - realização pela empresa, no Pais, de investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação,
diretamente ou por terceiros;

Ilt - realização pela empresa, no País, de dispêndio em engenharia, tecnologia industrial básica e de
capacitação de fornecedores, diretamente ou por terceiros; e

IV » adesão da empresa a programa de etiquetagem veicular de âmbito nacional, nos termos de
regulamento, exceto quanto aos veículos com motor de pistão, de ignição por compressão (diesel ou
semidiesel),

http,/lwwwplanaltogºi/.br/cciviLDCi/ÍatOZOi1—2014/2012/Iel/112715,htm 11/50
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Fºlha / (
l A . l l º ( o fªPreSIdenCIa da Republica PMN—Mº“—

Casa Civil “mªmã;M-Bâ'ibeirºSubchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 12.965 DE 23 DE ABRIL DE 2014.

Vi ência Estabelece principios, garantias, direitos e deveres para o
uso da Internet no Brasil.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

(I_APÍTULO |

DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Art. tº Esta Lei estabelece principios, garantias, direitos e deveres para o uso da internet no Brasil e
determina as diretrizes para atuação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em relação à
matéria.

" Art. 2º A disciplina do uso da internet no Brasil tem como fundamentoo respeito à liberdade de expressão,
bem como:

I- o reconhecimento da escala mundial da rede;

|I — os direitos humanos, o desenvolvimento da personalidadee o exercício da cidadania em meios digitais;

III - a pluralidade e a diversidade;

IV - a abertura e a colaboração;

V - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e
VI - a finalidade social da rede.

Art, 3º A disctplina do uso da internet no Brasil tem os seguintes princípios:
I - garantia da liberdade de expressão, comunicação e manifestação de pensamento, nos termos da

Constituição Federal;

& II - proteção da privacidade;

III - proteção dos dados pessoais, na forma da lei:

IV - preservação e garantia da neutralidade de rede;

V - preservação da estabilidade, segurança e funcionalidade da rede, por meio de medidas técnicas
compatíveis com os padrões internacionais e pelo estímulo ao uso de boas práticas;

VI - responsabilizaçãodos agentes de acordo com suas atividades, nos termos da lei;

VII - presen/açâo da natureza participativa da rede;

VIII - liberdade dos modelos de negócios promovidos na internet, desde que não conflitem com os demais
princípios estabelecidos nesta Lei.

Parágrafo único. Os princípios expressos nesta Lei não excluem outros previstos no ordenamento jurídico
pátrio relacionados à matéria ou nos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.

Art. 4º A disciplina do uso da internet no Brasil tem por objetivo a promoção:
I - do direito de acesso à internet a todos;
II - do acesso à informação, ao conhecimento e à participação na vida cultural e na condução dos assuntos

http:/lwwwplanaltogova/CCÍVILOZiLaloZOi1-2014/2014/Iei/I12965hlm 1/8

M
at

ér
ia

 P
L 

7/
20

16
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

69
51

1.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/02/2018 14:01:40.

 fls. 15



11/02/2015 1.12965

públicos;

III - da inovação e do fomento à ampla difusão de novas tecnologias e modelos de uso e acesso; e
IV — da adesão a padrões tecnológicos abertos que permitam a comunicação, a acessibilidade e a

interoperabilidade entre aplicações e bases de dados.

Art. &º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I - internet: o sistema constituído do conjunto de protocolos lógicos. estruturado em escala mundial para

uso público e irrestrito, com a finalidade de possibilitar a comunicação de dados entre terminais por meio de
diferentes redes;

II - terminal: o computador ou qualquer dispositivo que se conecte à internet;
lll . endereço de protocolo de internet (endereço IP): 0 codigo atribuído a um terminal de uma rede para

permitir sua identificação, dennido segundo parâmetros internacionais;
IV . administrador de sistema autônomo: a pessoa física ou jurídica que administra blocos de endereço IP

específicos e o respectivo sistema autônomo de roteamento, devidamente cadastrada no ente nacional
responsavel pelo registro e distribuição de endereços IP geograficamentereferentes ao País;

V - conexão à internet: a habilitação de um terminal para envio e recebimento de pacotes de dados pela
internet, mediante a atribuição ou autenticação de um endereço IP; .Vl - registro de conexão: 0 conjunto de informações referentes à data e hora de início e término de uma
conexão à internet, sua duração e o endereço IP utilizado pelo terminal para o envio e recebimento de pacotes de
dados;

VII - aplicações de internet: o conjunto de funcionalidades que podem ser acessadas por meio de um
terminal conectado à Internet; e

VIII - registros de acesso a aplicações de internet: o conjunto de informações referentes a data e hora de
uso de uma determinada aplicação de internet a partir de um determinado endereço IP.

Art, Gº Na interpretação desta Lei serão levados em conta, além dos fundamentos, princípios e objetivos
previstos. a natureza da internet, seus usos e costumes particulares e sua imponência para a promoção do
desenvolvimento humano, econômico, social e cultural.

CAPÍTULO II

DOS DIREITOS E GARANTIAS DOS USUÁRIOS

Art. 7º O acesso a Internet é essencial ao exercício da cidadania, e ao usuário são assegurados Daºseguintes direitos:

| » inviolabilidade da intimidade e da vida privada. sua proteção e indenização pelo dano material ou moral
decorrente de sua violação;

II - inviolabilidade & sigilo do fluxo de suas comunicações pela internet, salvo por ordem judicial, na forma
da lei;

III - inviolabilidade e sigilo de suas comunicações privadas armazenadas, salvo por ordem judicial;

IV - não suspensão da conexão à internet, salvo por débito diretamentedecorrente de sua utilização;

V - manutenção da qualidade contratada da conexão à internet;
VI - informações claras e completas constantes dos contratos de prestação de serviços, com detalhamento

sobre o regime de proteção aos registros de conexão e aos registros de acesso a aplicações de internet, bem
como sobre práticas de gerenciamentoda rede que possam afetar sua qualidade;

VII - não fornecimento a terceiros de seus dados pessoais, inclusive registros de conexão, e de acesso a
aplicações de internet, salvo mediante consentimento livre. expresso e informado ou nas hipóteses previstas em
lei;

VIII - informações claras e completas sobre coleta, uso, armazenamento, tratamento e proteção de seus
dados pessoais, que somente poderão ser utilizados para finalidades quei

http:/Mww.planaltogov.br/cclvll703/Íat02011—2014/2014/Iei/I12965htm 2/6
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,Folha

Proc.Nº g; :» (ig;
Leonardo F. M. Bís

c) estejam especificadas nos contratos de prestação de serviços ou em termos de uso %% ab
internet;

a) justinquem sua coleta;

b) não sejam vedadas pela legislação; e

IX - consentimento expresso sobre coleta, uso, armazenamento e tratamento de dados pessoais, que
deverá ocorrer de forma destacada das demais cláusulas contratuais;

)( - exclusão definitiva dos dados pessoais que tiver fornecido a determinada aplicação de internet, a seu
requerimento, ao término da relação entre as partes, ressalvadas as hipóteses de guarda obrigatória de registros
previstas nesta Lei;

Xl — publicidade e clareza de eventuais politicas de uso dos provedores de conexão à internet e de
aplicações de internet;

XII - acessibilidade. consideradas as caracteristicas fisico-motoras, perceptivas. sensoriais, intelectuais e
mentais do usuário, nos termos da lei; e

XIII - aplicação das normas de proteção e defesa do consumidor nas relações de consumo realizadas na
internet.

Art. 8º A garantia do direito à privacidade e à liberdade de expressão nas comunicações e condição para
o pleno exercício do direito de acesso à internet,

Parágrafo único. São nulas de pleno direito as cláusulas contratuais que violem o disposto no caput, tais
como aquelas que:

I - impliquem ofensa à inviolabilidade e ao sigilo das comunicações privadas. pela internet; ou
II - em contrato de adesão, não ofereçam como alternativa ao contratante a adoção do foro brasileiro para

solução de controvérsiasdecorrentes de serviços prestados no Brasil.

C_APÍTULO Ill
.DA PROVISÃO DE CONEXAOE DE APLICAÇOES DE INTERNET

Seção I

Da Neutralidade de Rede

Art. 9º O responsável pela transmissão, comutação ou roteamento tem o dever de tratar de forma
isonômlca quaisquer pacotes de dados, sem distinção por conteúdo, origem e destino, serviço, terminal ou

Úplicação.
5 1º A discriminação ou degradação do tráfego será regulamentada nos termos das atribuições privativas

do Presidente da República previstas no inciso IV do art. 84 da Constituição Federal, para a fiel execução desta
Lei, ouvidos o Comitê Gestor da Internet e a Agência Nacional de Telecomunicações,e somente poderá decorrer
de:

I — requisitos técnicos indispensáveis a prestação adequada dos serviços e aplicações; e
II - priorização de serviços de emergência.

& 29 Na hipótese de discriminação ou degradação do tráfego prevista no 5 iº, o responsável mencionado
no caput deve:

I - abster-se de causar dano aos usuários, na forma do art. 927 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002
- Código Civil;

ll - agir com proporcionalidade, transparência e isonomia;
III - informar previamente de modo transparente, claro e suficientemente descritivo aos seus usuários

sobre as práticas de gerenciamento e mitigação de tráfego adotadas, inclusive as relacionadas à segurança da
rede; e

IV - oferecer serviços em condições comerciais não discriminatórias e abster-se de praticar condutas
anticoncorrenciais.

http //www,pianalto.govbl/CCIVÍLOCiLatoZOi1-20i4/2014/Iei/I12955hlm 3/8
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& 32 Na provisão de conexão à internet, onerosa ou gratuita, bem como na transmissão, comutação ou
roteamento, é vedado bloquear, monitorar, filtrar ou analisar o conteúdo dos pacotes de dados, respeitado o
disposto neste artigo.

Seção II
Da Proteção aos Registros, aos Dados Pessoais e às Comunicações Privadas

Art. 10. A guarda e a disponibilização dos registros de conexão e de acesso a aplicações de internet de
que trata esta Lei, bem como de dados pessoais e do conteúdo de comunicações privadas, devem atender à
preservação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das partes direta ou indiretamente envolvidas.

& tº O provedor responsavel pela guarda somente será obrigado a disponibilizar os registros mencionados
no caput, de forma autônoma ou associados a dados pessoais ou a outras informações que possam contribuir
para a identificação do usuário ou do terminal, mediante ordem judicial, na forma do disposto na Seção IV deste
Capítulo, respeitado o disposto no art. 79.

5 2º O conteúdo das comunicações privadas somente poderá ser disponibilizado mediante ordem judicial,
nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer, respeitadoo disposto nos incisos II e III do art. 7ª.

ª 39 O disposto no caput não impede o acesso aos dados cadastrais que informem qualificação pessoal,
nliação e endereço. na forma da lei, pelas autoridades administrativas que detenham competência legal para a
sua requisição. '5 4º As medidas e os procedimentos de segurança e de sigilo devem ser informados pelo responsável
pela provisão de serviços de forma clara e atender a padrões definidos em regulamento, respeitado seu direito de
confidencialidade quanto a segredos empresariais.

Art. 11. Em qualquer operação de coleta, armazenamento, guarda e tratamento de registros. de dados
pessoais ou de comunicações por provedores de conexão e de aplicações de internet em que pelo menos um
desses atos ocorra em território nacional, deverão ser obrigatoriamente respeitados a legislação brasileira e os
direitos à privacidade, a proteção dos dados pessoais e ao sigilo das comunicações privadas e dos registros.

ª 1º O disposto no caput aplica-se aos dados coletados em território nacional e ao conteúdo das
comunicações, desde que pelo menos um dos terminais esteja localizado no Brasil.

5 2º O disposto no caput aplica-se mesmo que as atividades sejam realizadas por pessoa jurídica sediada
no exterior, desde que oferte sen/içc ao público brasileiro ou pelo menos uma integrante do mesmo grupo
econômico possua estabelecimento no Brasil.

5 39 Os provedores de conexão e de aplicações de internet deverão prestar, na forma da regulamentação,
informações que permitam a verificação quanto ao cumprimento da legislação brasileira referente à coleta, à
guarda, ao armazenamento ou ao tratamento de dados, bem como quanto ao respeito à privacidade e ao sigilo
de comunicações.

5 Aº Decreto regulamentará o procedimento para apuração de infrações ao disposto neste artigo,
Art. 12. Sem prejuízo das demais sanções cíveis, criminais ou administrativas, as infrações as normas

previstas nos arts. 10 e 11 ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes sanções, aplicadas de forma isolada ou
cumulativa:

I - advertência, com indicação de prazo para adoção de medidas corretivas;
II - multa de ate' 10% (dez por cento) do faturamento do grupo econômico no Brasil no seu último exercício,

excluídos os tributos. considerados a condição econômica do infrator e o principio da proporcionalidade entre a
gravidade da falta e a intensidade da sanção;

Ill - suspensão temporária das atividades que envolvam os atos previstos no art, 11; ou
|V - proibição de exercicio das atividades que envolvam os atos previstos no art. 11.

Parágrafo único. Tratando-se de empresa estrangeira, responde solidariamente pelo pagamento da multa
de que trata o caput sua filial, sucursal, escritório ou estabelecimento situado no Pais.

Subseção I

Da Guarda de Registros de Conexão
http I/Www planaltogov lJr/cclleÍOí'l/iaiOZDl1-2014/2014/lel/I12965.htm 4/8

M
at

ér
ia

 P
L 

7/
20

16
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

69
51

1.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/02/2018 14:01:40.

 fls. 18



, ,11/02/2016 L12965 Fºlha / %

(um) ano, nos termos do regulamento.

ê 1ºA responsabilidadepela manutenção dos registros de conexão não poderá ser transferida a t
& Zª A autoridade policial ou administrativa ou o Ministério Público poderá requerer cautelarmente que os

registros de conexão sejam guardados por prazo superior ao previsto no caput.

é 32 Na hipótese do ª 29, a autoridade requerente terá o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir do
requerimento, para ingressar com o pedido de autorizaçãojudicial de acesso aos registros previstos no caput.

& 4º O provedor responsável pela guarda dos registros deverá manter sigilo em relação ao requerimento
previsto no 5 2ª, que perderá sua eficácia caso o pedido de autorização judicial seja indeferido ou não tenha sido
protocolado no prazo previsto no é 39.

5 Sº Em qualquer h/potese, a disponibilização ao requerente dos registros de que trata este artigo deverá
ser precedida de autorização judicial, conforme disposto na Seção IV deste Capitulo.

5 Gº Na aplicação de sanções pelo descumprimento ao disposto neste artigo, serão considerados a
natureza e a gravidade da infração, os danos dela resultantes, eventual vantagem auferida pelo infrator, as

iircunstâncias agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência.

Subseção II

Da Guarda de Registros de Acesso a Aplicações de Internet na Provisão de Conexão

Art. 14. Na provisão de conexão, onerosa ou gratuita, é vedado guardar os registros de acesso a
aplicações de internet.

Subseção III
Da Guarda de Registros de Acesso a Aplicações de Internet na Provisão de Aplicações

Art. 15. O provedor de aplicações de internet constituído na forma de pessoa jurídica e que exerça essa
atividade de forma organizada, profissionalmente e com fins econômicos deverá manter os respectivos registros
de acesso a aplicações de internet, sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 6 (seis)
meses, nos termos do regulamento.

5 tº Ordem judicial poderá obrigar, por tempo certo, os provedores de aplicações de internet que não
estão sujeitos ao disposto no caput a guardarem registros de acesso a aplicações de internet, desde que se trate
de registros relativos a fatos especificos em período determinado.. 5 29 A autoridade policial ou administrativa ou o Ministério Publico poderão requerer cautelarmente a
qualquer provedor de aplicações de internet que os registros de acesso a aplicações de internet sejam
guardados, inclusive por prazo superior ao previsto no caput, obsen/ado o disposto nos 55 3ª e 49 do art. 13.

& 39 Em qualquer hipótese, a disponibilização ao requerente dos registros de que trata este artigo deverá
ser precedida de autorizaçãojudicial, conforme disposto na Seção IV deste Capítulo,

5 4g Na aplicação de sanções pelo descumprimento ao disposto neste artigo, serão considerados a
natureza e a gravidade da infração, os danos dela resultantes, eventual vantagem auferida pelo infrator, as
circunstâncias agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência.

Art. 16. Na provisão de aplicações de internet, onerosa ou gratuita, é vedada a guarda:
! - dos registros de acesso a outras aplicações de internet sem que o titular dos dados tenha consentido

previamente, respeitado o disposto no art, 7º; ou
II - de dados pessoais que sejam excessivos em relação a finalidade para a qual foi dado consentimento

pelo seu titular.

Art. 17. Ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei, a opção por não guardar os registros de acesso a
aplicações de internet não implica responsabilidade sobre danos decorrentes do uso desses serviços por
terceiros.

Seção III

httpzl/wwwplanalto,gov.br/ccivil_03/_at0201t2014/2014/leill12965,htm 5/8
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Da Responsabilidadepor Danos Decorrentes de Conteúdo Gerado por Terceiros
Art. 18. O provedor de conexão a internet não será responsabilizado civilmente por danos decorrentes deconteúdo gerado por terceiros.

Art. 19. Com o intuito de assegurar a liberdade de expressão e impedir a censura, o provedor de
aplicações de internet somente poderá ser responsabilizado civilmente por danos decorrentes de conteúdo
gerado por terceiros se, após ordem judicial específica, não tomar as providências para, no âmbito e nos limites
técnicos do seu serviço e dentro do prazo assinalado, tornar indisponível o conteúdo apontado como infringente,
ressalvadas as disposições legais em contrário.

& iª A ordem judicial de que trata o caput deverá conter, sob pena de nulidade, identificação clara e
especmca do conteúdo apontado como infringente, que permita a localização inequívoca do material.

& 2º A aplicação do disposto neste artigo para infrações a direitos de autor ou a direitos conexos depende
de previsão legal especínca, que deverá respeitar a liberdade de expressão e demais garantias previstas no art.
5º da Constituição Federal.

5 39 As causas que versem sobre ressarcimento por danos decorrentes de conteúdos disponibilizados na
internet relacionados à honra, a reputação ou a direitos de personalidade, bem como sobre a indisponibilização
desses conteúdos por provedores de aplicações de internet, poderão ser apresentadas perante os juizados
especiais. (.

5 4º O juiz, inclusive no procedimento previsto no 5 39, poderá antecipar, total ou parcialmente, os efeitos
da tutela pretendida no pedido inicial, existindo prova inequívoca do fato e considerado o interesse da
coletividade na disponibilização de conteúdo na internet, desde que presentes os requisitos de verossimilhança
da alegação do autor e de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.

Art. 20. Sempre que tiver informações de contato do usuario diretamente responsável pelo conteúdo a quese refere o art. 19, caberá ao provedor de aplicações de internet comunicar-Ihe os motivos e informações
relativos à indisponibilização de conteúdo, com informações que permitam o contraditório e a ampla defesa em
juízo, salvo expressa previsão legal ou expressa determinaçãojudicialfundamentada em contrário.

Parágrafo único. Quando solicitado pelo usuário que disponibilizou o conteúdo tornado indisponível. (:
provedor de aplicações de internet que exerce essa atividade de forma organizada, profissionalmente e com fins
econômicos substituirá o conteúdo tornado indisponível pela motivação ou pela ordem judicial que deu
fundamento a indisponibilização.

Art. 21. O provedor de aplicações de internet que disponibilize conteúdo gerado por terceiros será
responsabilizado subsidiariamente pela violação da intimidade decorrente da divulgação, sem autorização de
seus participantes, de imagens, de vídeos ou de outros materiais contendo cenas de nudez ou de atos sexuais
de caráter privado quando, após o recebimento de notificação pelo participante ou seu representante legal, deixa
de promover, de forma diligente, no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço, a indisponibilizaçâo desse
conteúdo,

Parágrafo único. A notincação prevrsta no caput deverá conter. sob pena de nulidade, elementos que
permitam a identificação especifica do material apontado como violador da intimidade do participante e a
verificação da legitimidade para apresentação do pedido.

Seção IV
Da Requisição Judicial de Registros

Art. 22. A parte interessada poderá, com o propósito de formar conjunto probatório em processo judicial
cível ou penal, em caráter incidental ou autônomo, requerer ao juiz que ordene ao responsável pela guarda o
fornecimento de registros de conexão ou de registros de acesso a aplicações de internet.

Parágrafo único, Sem prejuízo dos demais requisitos legais, o requerimento deverá conter, sob pena deinadmissibilidade:

|- fundados indícios da ocorrência do ilícito;

Il - justificativa motivada da utilidade dos registros solicitados para fins de investigação ou instrução
probatória; e

III - período ao qual se referem os registros.
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preservação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem do usuário, podend
justiça, inclusive quanto aos pedidos de guarda de registro.

_CAPÍTULO IV
,DA ATUAÇAO oo PODER PUBLICO

Art. 24. Constituem diretrizes para a atuação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios
no desenvolvimento da internet no Brasil:

I - estabelecimento de mecanismos de governança multiparticipativa, transparente, colaborativa e
democrática, com a participação do governo, do setor empresarial, da sociedade civil e da comunidade
acadêmica;

ll - promoção da racionalização da gestão, expansão e uso da internet, com participação do Comitê Gestor
da internet no Brasil;

Ill - promoção da racronalização e da interoperabilidade tecnológica dos serviços de governo eletrônico,
entre os diferentes Poderes e âmbitos da Federação, para permitir o intercâmbio de informações e a celeridade
de procedimentos;

IV » promoção da interoperabilidade entre sistemas e terminais diversos, inclusive entre os diferentes
âmbitos federativos e diversos setores da sociedade;,

V . adoção preferencial de tecnologias, padrões e formatos abertos e livres;

VI - publicidade e disseminação de dados e informações públicos, de forma aberta e estruturada;

VlI - otimização da infraestrutura das redes e estímulo à implantação de centros de armazenamento,
gerenciamento e disseminação de dados no Pais, promovendo a qualidade técnica, a inovação e a difusão das
aplicações de internet, sem prejuizo à abertura, a neutralidade e à natureza participativa;

VIII - desenvolvimento de ações e programasde capacitação para uso da internet;

IX » promoção da cultura e da cidadania; e

X - prestação de serviços públicos de atendimento ao cidadão de forma integrada, eficiente, simplincada e
por múltiplos canais de acesso, inclusive remotos.

Art. 25. As aplicações de internet de entes do poder público devem buscar:

I - compatibilidade dos serviços de governo eletrônico com diversos terminais, sistemas operacionais e
aplicativos para seu acesso;

II - acessibilidade a todos os interessados, independentemente de suas capacidades fisico-motoras,
perceptivas, sensoriais, intelectuais, mentais, culturais e sociais, resguardados os aspectos de sigilo e restrições
administrativas e legais;

III - compatibilidade tanto com a leitura humana quanto com o tratamento automatizadodas informações;

IV — facilidade de uso dos serviços de governo eletrônico: e
V - fortalecimento da participação social nas políticas públicas.

Art. 26. O cumprimento do dever constitucional do Estado na prestação da educação, em todos os níveis
de ensino, inclui a capacitação, integrada a outras práticas educacionais, para o uso seguro, consciente e
responsável da internet como ferramenta para o exercício da cidadania, a promoção da cultura e o
desenvolvimento tecnológico.

Art. 27. As iniciativas públicas de fomento à cultura digital e de promoção da internet como ferramenta
social devem:

I- promover a inclusão digital;

ll - buscar reduzir as desigualdades, sobretudo entre as diferentes regiões do País, no acesso às
tecnologias da informação e comunicação e no seu uso; e

III - fomentar a produção e circulação de conteúdo nacional.
http:/[WWW planalto,gov.br/ccivil_03/_at0201i-20'l4/2014/leill12955hlm 7/8
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Art. 28. O Estado deve, periodicamente, formular e fomentar estudos, bem como fixar metas, estratégias,
planos e cronogramas, referentes ao uso e desenvolvimento da internet no País.

CAP|T_ULOv
DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 29. O usuário terá a opção de livre escolha na utilização de programa de computadorem seu terminal
para exercício do controle parental de conteúdo entendido por ele como impróprio a seus filhos menores, desde
que respeitados os principios desta Lei e da Lei nº 8.069 de 13 de 'ulho de 1990 - Estatuto da Criança e do
Adolescente.

Parágrafo único. Cabe ao poder público. em conjunto com os provedores de conexão e de aplicações de
internet e a sociedade civil, promover a educação e fornecer informações sobre o uso dos programas de
computador previstos no caput, bem como para a definição de boas práticas para a inclusão digital de crianças eadolescentes.

Art. 30. A defesa dos interesses e dos direitos estabelecidos nesta Lei poderá ser exercida em juízo,
individual ou coletivamente, na forma da lei.

Art. 31. Até a entrada em vigor da lei espeoinca prevista no 5 2º do art. 19, a responsabilidade do
provedor de aplicações de internet por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros. quando se tratar de
infração a direitos de autor ou a direitos conexos, continuará a ser disciplinada pela legislação autoral vigente .aplicável na data da entrada em vigor desta Lei. r

Art. 32. Esta Lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua publicação oficial.

Brasilia. 23 de abril de 2014; 1932 da Independência 91262 da República,

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Miriam Belchior
Paulo Bernardo Silva
Cie/io Campo/ina Diniz

Este texto não substitm o publicado no DOU de 24.4.2014
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Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO Nº 7.175 DE 12 DE MAIO DE 2010.

Institut o Programa Nacional de Banda Larga - PNBL;
dispõe sobre remanejamento de cargos em comissão;
attera o Anexo ll ao Decreto nº 6.188, de 17 de agosto de
2007; altera e acresce dispositivos ao Decreto nº 6.948, de
25 de agosto de 2009; e da outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alinea
“a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 3º, inciso VII, da Lei nº 5.792, de 11 de julho de 1972, e
na Lei nº 9.472, de 16 dejulho de 1997,

DECRETA:

» Art. 1º Fica instituido o Programa Nacional de Banda Larga - PNBL com o objetivo de fomentare difundir oGsm e o fornecimento de bens e serviços de tecnologias de informação e comunicação, de modo a:
I — massificar o acesso a serviços de conexão à internet em banda larga;
II - acelerar o desenvolvimento econômico e social;

III - promover a inclusão digital;

IV - reduzir as desigualdades social e regional;

V - promover a geração de emprego e renda;

VI - ampliar os serviços de Governo Eletrônico e facilitar aos cidadãos o uso dos serviços do Estado;

VII - promover a capacitação da população para o uso das tecnologias de informação; e

VIII - aumentar a autonomia tecnológica e a competitividade brasileiras.

An. 2º O PNBL será implementado por meio das ações Hxadas pelo Comitê Gestor do Programa de
.iclusão Digital — CGPID, instituido pelo Decreto nº 6.948 de 25 de agosto de 2009.

Art. Sº Compete ao CGPID, além das atribuições previstas no art. 2º do Decreto nº 6.948 de 2009, a
gestão e o acompanhamento do PNBL, cabendo-Ihe:

I - definir as ações, metas e prioridades do PNBL;

II - promover e fomentar parcerias entre entidades públicas e privadas para o alcance dos objetivos
previstos no art. 1º;

||| - fixar a definição técnica de acesso em banda larga, para os Gris do PNBL;

IV - acompanhar e avaliar as ações de implementação do PNBL; e
V - publicar relatório anual das ações, metas e resultados do PNBL.

Art. 4º Para a consecução dos objetivos previstos no art. 1º, nos termos do inciso VII do art, 3º da Lei nº
5.792 de 11 de 'ulho de 1972, caberá à Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRÁS:

| — implementar a rede privativa de comunicaçãoda administração pública federal;
II - prestar apoio e suporte a políticas públicas de conexão à Internet em banda larga para universidades,

centros de pesquisa, escolas, hospitais, postos de atendimento. telecentros comunitários e outros pontos de
interesse público;

httpz//www.pIanatto.gov,br/cciviláºSLAtoZOW—ZU10/2010/Decreto/D7175htm 1/5
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11/02/2016 Decreto nº 7175
III - prover infraestrutura e redes de suporte a serviços de telecomunicações prestados por empresasprivadas, Estados, Distrito Federal, Municípios e entidades sem fins lucrativos; e
IV - prestar serviço de conexão à Internet em banda larga para usuários finais, apenas e tão somente em

localidades onde inexista oferta adequada daqueles serviços.

5 tº A TELEBRÁS exercerá suas atividades de acordo com a legislação e a regulamentação em vigor.
sujeitando-se às obrigações, deveres e condicionamentos aplicáveis.

ª 2º Os sistemas de tecnologia de informação e comunicação destinados às atividades previstas nos
incisos I e II do caput são considerados estratégicos para nns de contratação de bens e serviços relacionados a
sua implantação, manutenção e aperfeiçoamento.

& 39 A implementação da rede privativa de comunicação da administração pública federal de que trata o
inciso I do caput consistirá na provisão de serviços, infraestrutura e redes de suporte à comunicação e
transmissão de dados, na forma da legislação em vigor.

5 4º O CGPID definirá as localidades onde inexista a oferta adequada de serviços de conexão à Internet
em banda Iagra a que se refere o inciso IV do caput.

Art. Sº No cumprimento dos objetivos do PNBL, fica a TELEBRÁS autorizada a usar, fruir, operar e manter
a infraestrutura e as redes de suporte de serviços de telecomunicações de propriedade ou posse dªadministração pública federal.

Parágrafo único. Quando se tratar de ente da administração federal indireta, inclusive empresa pública ou
Sºeledade de economia mista oontrolada pela União. o uso da infraestrutura de que trata o caput dependerá de
celebração de oontrato de cessão de uso entre a TELEBRAS e a entidade cedente.

Art. Gº A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, de acordo com as competências
estabelecidas pela Lei nº 9.472 de 16 de “olho de 1997, implementará e executará a regulação de serviços de
telecomunicações e da infraestrutura de rede de suporte de conexão a Internet em banda larga, orientada pelas
seguintes diretrizes:

I - promoção da concorrência e da livre iniciativa;

ll - estímulo a negócios inovadores que desenvolvam o uso de serviços convergentes;
III - adoção de procedimentosceleres para a resolução de conflitos;

|V - obrigatoriedade do compartilhamento de infraestrutura;
V - gestão de infraestrutura pública e de bens públicos, inclusive de radiofrequência, de forma a reduzir os.custos do serviço de conexão à Internet em banda larga; e
VI . ampliação da oferta de serviços de conexão à Internet em banda larga na instalação da infraestrutura

de telecomunicações.

Parágrafo único. Na execução das medidas referidas neste artigo, a ANATEL deverá observar as politicas
estabelecidas pelo Ministério das Comunicações.

Art. 7º Ficam remanejados da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,Orçamento e Gestão
para o Gabinete Pessoal do Presidente da República, a fim de atender às necessidades da Secretaria—Executiva
do CGPID, dez cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, sendo cinco DAS
102.4, um DAS 102.3 e quatro DAS 102.2.

n ,,. nA || n . ec4aou4a «Jºnny? ' 4 ,:=: »: v :: wuAneaee—a-este—Deeretef (Revooado pelo Decreto nº 7.462 de 2011)

Art. 8º Os arts. 39 e 4º do Decreto nº 6.948 de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação:
”Art. Bª..

I- Casa Civil da Presidência da República. que o presidirá;

Il - Gabinete Pessoal do Presidente da República;
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11/02/2016 Decreto nº 7175 '
Folha , 30

III - Secretaria de Comunicação Social da Presidênciada República; Proc. Nº ,
IV - Secretaria de Assuntos Estratégicosda Presidência da República; i.ennardo F M Bis

, , . . _. DF 11V - Ministerio das Comunicaçoes;

VI - Ministério da Ciência e Tecnologia;

VII - Ministério da Educação;

VIII - Ministério da Cultura;

IX « Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

X - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

XI - Ministério da Saúde; e

Xll - Ministério da Fazenda.

(NR)

“Art. 4º ........................................................................

Parágrafo único. O CGPID terá uma assessoria técnica permanente, vinculada à
Secretaria-Executiva.“ (NR)

Art. eº O Decreto no 6.948 de 2009, passa a vigorar acrescido dos seguintes dispositivos:

“Art. 5º—A. O CGPID deliberará mediante resoluções, por maioria simples, cabendo
ao seu presidente o voto de qualidade.

Art. Sº—B. Serão grUpos temáticos do CGPID, sem prejuízo de outros que venham a
ser fixados no regimento interno:
I — Grupo Temático de Infraestrutura e Serviços de Telecomunicações, coordenado
pelo Ministério das Comunicações;
II - Grupo Temático de Aplicações, coordenado pelo Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão;

III - Grupo Temático de Conteúdo, coordenado conjuntamente pelos Ministérios da. Cultura e da Educação; e

W - Grupo Temático de Política Industrial, Desenvolvimento Tecnológico e Inovação,
coordenado conjuntamente pelos Ministérios do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior e da Ciência e Tecnologia." (NR)

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Fica revogado o art. 89 do Anexo ao Decreto nº 2.546 de 14 de abril de 1998.

Brasília, 12 de maio de 2010; 1899 da Independência e 1229 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva
JoseArtur Filardi Leite
Erenice Guerra

Este texto não substitw o publicado no DOU de 13552010

ANEXG
jRevogado pelo Decreto nº 7.462 de 2011

A II n 40R4QQAdAwt'I'1nn)
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11/02/2016 Decreto n 7175 PÍOC. No _ (,;

Leonard FMS Szeir
DF &

DAS—QNM
QIDET VAEQR—TOT—Al: QºFDE— WW

NE 549 4 5749 4» 6749

DAS4ê4—.6 5,48 6 26749 6 26,40
DAS—19475 445 4 47799 4 41799
DAS—19474 3723 4- 3723 4» 3,48

DAS-49216 6:28 2 49:56 2 49756

BAS—10214 8—2-3 29 64:69 2-5 89,45

me 444 294789 424 345793

http:l/wwwplanaltu.gov,br/ccMI>03LAlc2007—2010/201O/Decreto/D7175vhtm 5/5
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11 2/20 º7 ' /
(0 15 Decreton 921 Folha ] É

P'ºªNªª—«ou
Presidência da República

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO N" 7.921 DE 15 DE FEVEREIRO DE 2013

Regulamenta a aplicação do Regime Especial de
Tributação do Programa Nacional de Banda Larga para
lmplantação de Redes de Telecomunicações » REPNBLV
Redes, de que trata a Lei nº 12.715, de 17 de setembro
de 2012.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84. caput, inciso IV e inciso
VI, alínea “a", da Constituição. e tendo em vista o disposto nos ads. 28 a 33 da Lei nº 12.715 de 17 de setembro
de 2012

DECRETA:

CAPÍTULO I

DA FINALIDADE

Art. 19 0 Regime Especial de Tributação do Programa Nacional de Banda Larga para Implantação de
Redes de Telecomunicações - REPNBbRedes destina-se a projetos de implantação, ampliação ou
modernizaçãode redes de teleoomunicaçõesque suportem acesso à internet em banda larga, incluídas estações
terrenas satelitais, que contribuam com os objetivos de implantação do Programa Nacional de Banda Larga -
PNBL.

Art. 29 É beneficiária do REPNBL-Redes a pessoa jurídica habilitada ou coabilitada à fruição do regime.

CAPÍTULO ||

DOS PROJETOS

Art. aº Os projetos de que trata o art. 1º deverão ser apresentados ao Ministério das Comunicações até o
la 30 de junho de 2013.

Art. 4º O Ministério das Comunicações disciplinara o procedimento e os critérios de aprovação dos
projetos de que trata o art. 1º, observadas as seguintes diretrizes:

l - os critérios de aprovação deverão ser estabelecidos de acordo com os seguintes objetivos:

a) reduzir as diferenças regionais;

b) modernizar as redes de telecomunicaçõese elevar os padrões de qualidade propiciados aos usuários; e

c) massificar o acesso às redes e aos serviços de telecomunicações que suportam acesso à internet em
banda larga;

ll - o projeto deverá contemplar, no mínimo:

a) as especificações e a cotação de preços dos equipamentos e componentes de rede vinculados, e as
obras civis necessárias;

b) a aquisição de equipamentos e componentes de rede produzidos de acordo com o respectivo Processo
Produtivo Básico » PPB; e

httpvl/wwwplanalto.gov.Dr/ccivllj3/_elozo1l72014/2013/Decreto/D7921,htm 1/6
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71/02/2016 Decreto nº 7921
c) a aquisição de equipamentos e componentes de rede desenvolvidos com tecnologia nacional.
III - o projeto não poderá relacionar como serviços associados às obras civis referidas no inciso II osserviços de operação, manutenção, aluguel, comodato e arrendamento mercantil de equipamentos ecomponentes de rede de telecomunicações;

Parágrafo único. Os equipamentos e componentes de rede adquiridos no âmbito dos projetos deverãopossuir certificação expedida ou aceita pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, quandoaplicável.

Art. Sº Somente poderá apresentar projetos no âmbito do REPNBL—Redes a sociedade empresáriaprestadora de sen/iço de telecomunicaçõesde interesse coletivo, cuja execução do serviço tenha sido outorgadapela ANATEL.

Parágrafo único. Em caso de projetos apresentados por consórcio empresarial. este deverá incluir entre osseus consorciados pelo menos uma pessoa jurídica conforme descrita no caput.

Art. 6º O Ministério das Comunicaçõesestabelecerá:
I - os IlpOS especificos de redes de telecomunicações elegíveis no âmbito do regime especial de que trataeste Decreto;

II — os percentuais mínimos para os equipamentos e componentes previstos nas alíneas “b“ e c do inciso
II do caput do art. 4º para cada tipo especínco de rede de telecomunicações;

Ill « a relação de equipamentos e componentes de que tratam alíneas “b“ e "c" do inciso II do caput do art.

IV - a forma e os procedimentos necessários para apresentação de projeto no âmbito do regime especialde que trata este Decreto, observadas as diretrizes do art. 4º;

V - o prazo limite para a conclusão prevista de projeto relacionado a cada tipo específico de rede detelecomunicações. quando anterior a data de encerramento do regime especial de que trata este Decreto; e
VI - os demais critérios e condicionantes associados a cada tipo especínco de rede de telecomunicações,considerando as diretrizes definidas para o REPNBL-Redes;

Art. 72 Compete ao Ministério das Comunicaçõesaprovar, em ato próprio, o projeto que se enquadre nasregras estabelecidas neste Capitulo e na regulamentação de que trata o art, Gº, no qual deverá constar, nominimo:

] « nome empresarial e o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ da pessoajurídica titular do projeto aprovado;

ll - descrição do projeto;

I|I » valor total do projeto; e

IV - previsão de inicio e de fim da execução do projeto.

Art. Sº A avaliação dos projetos apresentados ao Ministério das Comunicações deverá ter amplapublicidade, nos termos da Lei nº 12.527. de 18 de novembro de 2011.

Parágrafo único. Os autos do processo de análise dos projetos ficarão arquivados no Ministério dasComunicações, e disponiveis para consulta e fiscalização pelos órgãos de controle.

CAPÍTULO III

DA HABILITAÇÃO E COABILITAÇÃO AO REGIME ESPECIAL

Art. 99 Aprovado o projeto em conformidade com o art. 79, o requerimento de habilitação ou decoabilitaçâo ao REPNEL-Redes será apresentado a Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
http:/Mww planalto gov br/ccívl/703/áatOZO1I-2014/2M3/Decreto/D7921 htm "ª
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11/02/2016 Decreto nº 7921

Parágrafo único. A extinção da habilitação ou da coabílitação ao REPNBL—Redes não prejudica a
obrigação prevista no 5 3º do art. 17 e no 5 1º do art. 18, caso aplicável.

CAPÍTULO IV

DOS BENEFÍCIOS

Art. 15. Os benefícios decorrentes do regime especial de que trata este Decreto alcançam apenas as
operações realizadas entre a data de habilitação ou coabilitação e 31 de dezembro de 2016.

Art. 16. A fruição dos beneficios do REPNBL-Redes fica condicionada a regularidade fiscal da pessoa
jurídica em relação aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda.

Parágrafo único. Para as prestadoras de serviços de telecomunicações sujeitas à certificação da ANATEL,
a fruição de que trata o caput noa também condicionada à comprovação da regularidade fiscal em relação às
receitas que constituem o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações- FISTEL.

Art. 17, No caso de venda no mercado interno de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos
novos e de materiais de construção para utilização ou incorporação nas obras civis abrangidas no projeto de quetrata o art. 7º, fica suspenso o pagamento:

| - da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a receita da pessoa jurídica.
vendedora, quando a aquisição for efetuada por pessoa juridica beneficiária do REPNBL-Redes; e

II - do Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI incidente na saída do estabelecimento industrial ou
equiparado, quando a aquisrção no mercado interno for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do REPNBL-
Redes.

5 19 Nas notas fiscais relativas:

I - as vendas de que trata o inciso I do caput. deverá constar a expressão “Venda efetuada com
suspensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS", com a especificação do dispositivo
legal correspondente; e

II - as saídas de que trata o inciso II do caput, deverá constar a expressão “Saída com suspensão do IPI“,
com a especificação do dispositivo legal correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas notas.

5 2º As suspensões de que trata este artigo somente convertem-se em alíquota zero após a conclusão da
execução do projeto e desde que o bem ou material de construção tenha sido utilizado ou incorporado à obra de.que trata o projeto previsto no art. 7ª,

& 39 Fica a pessoa jurídica obrigada a recolher, na condição de responsável, as contribuições e os
impostos não pagos em decorrência da suspensão de que trata este artigo. acrescidos de juros e multa de mora,
na forma da lei, contados a partir da data da aquisição, quando:

I - não utilizar ou não incorporar o bem ou material de construção adquiridos com os benefícios do
REPNBL-Redes nas obras de que trata o caput; ou

II - tiver a habilitação ou a coabilitação ao REPNBL-Redes cancelada nos termos do art. 13.

549 As máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos que possuam PPB definido nos termos da Lei
nº 8248, de 23 de outubro de 1991, ou da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, ou no Decreto-Lei nº 288,
de 28 de fevereiro de 1967, relacionados no projeto para dar cumprimento ao percentual mínimo de que trata o
inciso II do caput do art. Bº visando à aquisição prevista na alínea “b" do inciso II do caput do art. 4º, somente
farão jus à suspensão de que tratam os incisos I e II do caput quando produzidos conforme seus respectivos
PPBs.

Art. 18. No caso de venda de serviços destinados às obras civis abrangidas em projetos de que trata o art.
79, fica suspensa a exigência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a prestação de
serviços efetuada por pessoa jurídica estabelecida no País, quando os serviços forem prestados à pessoa
jurídica beneficiária do REPNBL—Redes.

hltn'i/www nlanailn nnv nr/mvii mi Q|n7fH1.701Alºn1'llnnrrntnin7001 m". AVL
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11/02/2016 Decreto nº 7921 Folha 9/0
5 tº Nas vendas de serviços de que trata o caput, aplica-se, no que couber, o dispEHQÍoNM,art. 17“

Leonardo F. M. Bisp ".'eirr
RF 114

& 2º O disposto no caput se aplica também na hipótese de receita de aluguel de máquinas, a:.
instrumentos e equipamentos para utilização em obras civis abrangidas em projetos de que trata o art. 7ª, e que
serão desmobilizados após sua conclusão. quando contratados por pessoa jurídica benenciária do REPNBL-
Redes,

CAPÍTULO V

DA FISCALIZAÇÃO

Art.19. A verificação de ocorrência das infrações previstas nas alíneas do inciso II do caput do art, 13
compete:

I » no caso descrito na alínea ”a" do inciso II do caput do art. 13, à Secretaria da Receita Federal do Brasil
do Ministerio da Fazenda:

II - no caso descrito na alínea “b" do inciso II do caput do art. 13, à Secretaria da Receita Federal do Brasil
do Ministério da Fazenda, quanto aos tributos por ela administrados, e à ANATEL, quanto as receitas que
constituem o FISTEL;' III — no caso descrito na alínea “c" do inciso II do caput do art. 13, ao Ministério das Comunicações.

& tº Compete ao Ministério das Comunicações fiscalizar a utilização ou incorporação dos serviços, bens
ou materiais de construção adquiridos com os benefícios do REPNBL-Redes nas obras abrangidas no projeto
aprovado nos termos do art. 7ª.

& Zª Compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda encaminhar ao Ministério
das Comunicações as informações solicitadas para fins do disposto no 5 1ª, observada a legislação relativa ao
sigilo fiscal.

Art. 20. A ANATEL, quando demandada pelo Ministério das Comunicações, fiscalizará a execução dos
projetos, inclusive em relação ao estabelecido no inciso III do caput do art. 19.

Art. 21. As empresas habilitadas encaminharão semestralmente ao Ministério das Comunicações, a partir
da data da habilitação do projeto, relatório de sua execução.

5 1ª Ao final da execução do projeto, a pessoa jurídica habilitada encaminhará relatório final de execução
. ao Ministério das Comunicações.

& 2º O final da execução do projeto pressupõe a rede de telecomunicações implantada, ampliada ou
modernizadade acordo com o projeto aprovado.

Art. 22, Compete ao Ministério das Comunicações editar ato que ateste a conclusão da implantação,
modernizaçãoou ampliaçãode que trata o projeto.

Parágrafo único. O Ministério das Comunicações informará à Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda quando não for verificada:

I - a conclusão da execução do projeto no prazo e nas condições aprovados:

|I - a manutenção da regularidade Escal em relação as contribuições do FISTEL; e

III - a utilização ou incorporação dos sen/iços, bens ou materiais de construção adquiridos com os
beneficios do REPNBL-Redes nas obras abrangidas no projeto aprovado nos termos do art. 7º.

Art. 23. Para subsidiar a análise dos projetos de que trata este Decreto e a formulação e a avaliação da
política nacional de telecomunicações, a ANATEL disponibilizará anualmente ao Ministério das Comunicações as
informações georreferenciadas e as características técnicas da infraestrutura atualizada das redes necessárias
para fruição dos serviços de telecomunicações de interesse coletivo.

Parágrafo único. A organização e consolidação das informações de que trata o caput obedecerão a

http:/Www pIanaItº.gov,br/ccivil_03/_at()2011-2014/2013/DecretolD7921,htm 5/6
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11/02/2016 Decreto nº 7921

diretrizes e critérios estabelecidos pelo Ministério das Comunicações.

Art. 24. As redes de telecomunicações resultantes de projetos de implantação, ampliação ou
modernização beneficiadas pelo REPNBL-Redes deverão ser compartilhadas, de acordo com as regras editadaspela Agência Nacional de Telecomunicações. consideradas as diretrizes estabelecidas pelo Ministério das
Comunicações.

Art. 25. A Secretaria da Receita Federal do Brasrl do Ministério da Fazenda e o Ministério das
Comunicaçõesdisciplinarão, no âmbito de suas competências, a aplicação das disposições deste Decreto.

Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 15 de fevereiro de 2013; 192º da Independência e 125º da República.

DILMA ROUSSEFF
Nelson Henrique Barbosa Filho
Paulo Bernardo Sllva

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1822013

http:/Mwwnlanaltcnov hr/ccwll 03! atoZOl172014/2013/Decreto/D7921Mm RIR
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11/02/2016 Câmara Municipaí de São Paulo 2 (
Câmara Municipal de São Paulo Proc. Nº €*“ 51 [E *

Base de dados : legis

Pesquisa : 14162
Total de referências : 1

Títulº: LEINº14.162 24/05/2006 (Ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Cria a Unidade de Conservação Área de Proteção Ambiental Municipal Sarará-Colônia.
Projeto: Projeto de Lei Nº 384/2004 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

[M]

http:/lintraneu
1/1
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11/02/2016 Câmara Munlcwpal de São Paulo

, . , e FolhaCamara Mumcxpal de Sao Paulo Proc. N

Base de dados ; legis Leonardo F. M.

Pesquisa: 14668 ”
Total de referências : 1

1/1
Tltulo: LEI Nº 14.668 14/01/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Instltul a Política Municlpal de Inclusão Digital, e dá outras provldências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 626/2007 (Ver documento)

Autor(es): José Police Neto
Regulamentação: Decreto nº 50.554/2009 Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÓES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO

Revogação: Revoga o lnclso II, alínea “b“ do art. 6“ da Le: nº 13.165/2001. (ver documento)
Alterações: Lei 15.465/2011 - Altera os arts. 20, 3ª e 4ª, lnciso VIII, desta Lei. (Ver documento)

[ªtk]
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Folha 2%
Prºª%Leonardo F. M Bisp

RF 1

LEI Nº 14.668, DE 14 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei nº 626/07, do vereador José Police Neto - PSDB)
Institui a Politica Municipal de Inclusão Digital, e da' outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº A Política Municipal de Inclusão Digital, 0 Sistema Municipal de Inclusão
Digital e o Fundo Municipal de Inclusão Digital constituem-se do planejamento de
atividades pró—ativas sistemáticas realizadas pelos centros de democratização de
acesso a rede mundial de computadores - Telecentros e de seu financiamento,
objetivando prestar apoio, informação e capacitação aos usuários das comunidades
menos favorecidas, em especial as em situação de vulnerabilidade social, com ações
que promovam habilidades e competências no uso da tecnologia digital, bem como
permitindo o ingresso na sociedade da informação, essencial para o pleno
desenvolvimento da cidadania.

Da Politica Municipal de Inclusão Digital

Art. zº Para os efeitos desta lei entende-se como Política Municipal de Inclusão Digital
ações e políticas públicas que promovam a inclusão social, na busca pelos direitos e
exercício de saberes coletivos, no desenvolvimento de habilidades e competências
necessárias ao cotidiano, a partir do uso dos centros de democratização de acesso à
rede mundial de computadores.
Art. 3º A Política Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo proporcionar aos
usuários o acesso e capacitação na área de informática, tendo como premissa o
respeito à dignidade do cidadão paulistano.
Art. 40 São princípios da Política Municipal de Inclusão Digital:
I - universalidade;
II - acesso gratuito;
III - opção preferencial pelo software livre;
IV - acesso, capacitação e aperfeiçoamento em uso de tecnologia da informação;
V . participação social na implementação e gestão das atividades de inclusão digital;
VI — capacitação e formação profissional;
VII - expansão e disseminação da inclusão digital assegurando prioridade as áreas com
maior índice de vulnerabilidadesocial;
VIII - articulação sistemática com organizações não—gover-namentais e com os demais
órgãos da administração pública, inclusive de outras esferas de governo, visando apoio
e a inserção de programas e atividades relacionadas à inclusão digital;
)( , identificação de ações informais de inclusão digital e a busca de ações integradas.

Do Sistema Municipal de Inclusão Digital

Art. sº 0 Sistema Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo formular, planejar,
coordenar, viabilizar, implantar, acompanhar e fiscalizar as atividades dos centros de
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros.
Art. Gº São atribuições do Sistema Municipal de Inclusão Digital:
I - implementar as diretrizes e metas da Política Municipal de Inclusão Digital;
II - realizar diagnóstico detalhado da Cidade de São Paulo identificando as áreas de
maior vulnerabilidade social;
III - acompanhar e fiscalizar a execução dos projetos, inclusive sob o aspecto
financeiro, referentes a Politica Municipal de Inclusão Digital;
IV — fomentar e disseminar os principios da Política Municipal de Inclusão Digital junto
'as organizações não-governamentais e na administração pública;
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V - analisar propostas encaminhadas por organizações não-governamentais,
responsabilizando se por seu desenvolvimento e execução;
VI - coletar dados estatísticos das comunidades onde estarão instalados os centros de
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros, com o
objetivo de formar banco de dados que deverá servir como parâmetro e diretriz de
trabalho;
VII - desenvolver atividades planejadas para a construção de vínculos e relações de
confiança com a comunidade local, visando estimular o uso da tecnologia digital e
ações de inclusão social e cidadania;
VIII - elaborar programas que permitam a inserção dos usuários no mercado de
trabalho;
IX , criar programas e projetos especialmente destinados ao público-alvo, com foco em
educação, cultura, esportes e lazer;
>< — encaminhar os usuários para prestação de outros serviços públicos, quandonecessário, com O objetivo de ampliar o atendimento e de promover o pleno exercício
da cidadania;
XI - emitir relatórios de avaliação, incluindo dados estatísticos dos cursos realizados,
número de beneficiados, número de usuários cadastrados, descrição das ações de
inclusão digital e social, com número de participantes e impacto social obsen/ado;
XII — analisar e dar atendimento às sugestões, propostas e demandas encaminhadas
pelos usuários.
Art 70 Para a consecução do Sistema de Inclusão Digital poderão se habilitar
organizações não-governamentais sem finalidade lucrativa, que por meio de convênio,
cooperação ou qualquer outro instrumento previsto em lei, proponham— se a assumir
obrigações e participar da Política Municipal de Inclusão Digital.
Art. Bº As proponentes interessadas na implantação e manutenção de um centro de
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros deverão
disponibilizar instalações físicas em espaço próprio ou de que tenham posse, inclusive
as habitações suburbanas, respeitadas as suas peculiaridades,
Art. 90 A seleção das proponentes será efetivada a partir de editais de credenciamento
em que serão fixados critérios objetivos, transparentes e impessoais, e por meio dos
quais se garantirá a participação, em iguais condições, de todas as interessadas, além
do respeito aos princípios que norteiam a administração pública, especificadamente os
da isonomia, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência.
Art. 10. Ficarão dispensados deste procedimento órgãos da Administração direta,
autarquias e fundações de direito público, inclusive de outras esferas de governo.
Do Fundo Municipal de Inclusão Digital

Art. 11. Fica instituído o Fundo Municipal de Inclusão Digital, que tem por objetivo
garantir recurso orçamentário e financeiro para a consecução da Política Municipal de
Inclusão Digital.
Art. 12. Os prestadores de serviços, que contribuírem ao Fundo Municipal de Inclusão
Digital, poderão descontar do valor mensal devido a titulo de Imposto sobre Serviços
de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços descritos no subitem 1.07 da
lista do "caput“ do art. lª da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, equivalente
ao valor doado ao referido fundo, ate' o limite de 1/3 (um terço) do valor do imposto
devido.
& lº Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com
vencimento no mês subsequente, respeitado o limite definido no "caput” deste artigo e
vedada a compensação em outros meses.
5 20 A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será feita
mediante documento proprio emitido pelo Sistema Municipal de Inclusão Digital.
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Art. 13. O alªt. 16 da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com redação dada
pela Lei nº 14.256, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte
redação:
"Art. 16

III . 3,0% (tres por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do "caput"
do art. lº, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive instalação,
connguração e manutenção de programas de computação e bancos de dados;
IV - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do
art. lº." (NR)

Das Disposições Gerais

Art. 14. As atividades oferecidas pelos centros de democratização de acesso à rede
mundial de computadores - Telecentros deverão ser abertas a qualquer pessoa,
Independentemente da condição de sócio ou filiado a partidos políticos, associações,
entidades ou organizações de caráter associativo, religioso e de defesa de direitos,
observados os principios da isonomia, decorrentes de sexo, orientação sexual, opção
religlosa, idade, etnia ou qualquer deficiência.
Art. 15. Com o propósito de avaliar a implementação da Política Municipal de Inclusão
Digital e as atividades do Sistema Municipal de Inclusão Digital, a administração
pública promoverá:
a) encontros, debates, oficinas sobre temas relacionados à inclusão digital;
b) (VETADO).
Art. 16. O Poder Executivo fica autorizado a:
I — estruturar o sistema municipal para o atendimento do que preconiza o art. Sº desta
lei, transferindo o disposto no inciso I do art. Sº do Decreto 46.855, de 26 de
dezembro de 2005;
II » constituir fundo municipal para o atendimento do que preconiza o art. 11.
Art. 17. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei, no prazo de
180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação.
Art. 18. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário, em especial o inciso II, alinea “b", do art. 60 da Lei nº 13.166, de 5 de
julho de 2001.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454Cl da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Regulamentação:

Câmara Munwcwpalde São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 15094

Total de referências : 1

Título: LEI Nº 15.094 04/01/2010 (Ver documento)
Sem revogação expressa

Folha iª,/75
Proc. Nº E“ (ª TE:
Leonardo'FWDc1 . ,

Ementa: Institul a criação da rota cvclc--turística "Márcia Prado" na região entre o Grajau e Ilha do
Bororé, passando pela A. P.A -Área de Proteção Ambiental BororéColônia, no Mumcl'plo de
São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei Nº 256/2009 (ver documento)
Autor(es): Chmo Macena

Decreto nº 51. 622/2010— Regulamenta esta Lei (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÓES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI Nº 15.094, DE 4 DE JANEIRO DE 2010
(Projeto de Lei nº 256/09, do Vereador Chico Macena - PT)
Institui a criação da rota ciclo-turística “Márcia Prado" na região entre o Grajaú e Ilha
do Bororé, passando pela A.P.A. — Área de Proteção Ambiental Bororé-Colônia, no
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica instituída a rota de ciclo-turismo “Márcia Prado”, consistente em roteiro
turístico ciclo-viário entre o Bairro do Grajaú e Ilha do Bororé, passando pela região da
A.P.A. — Area de Proteção Ambiental Bororé-Colônia.
Art. 20 (VETADO)
a) (VETADO)
b) (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 30 A rota de Ciclo-turismo “Márcia Prado”, deverá ser objeto de apreciação e
aprovação pelo Conselho Gestor da A.P.A. — Area de Proteção Ambiental Bororé-
Colônia, conforme determinação da Lei nº 14.162/06.
Art. 40 A rota de ciclo-turismo “Márcia Prado” deve ser inserida no calendário oficial de
eventos turísticos, esportivos e de lazer do município e contribuir para promover e
divulgar o desenvolvimento turístico, cultural, ecológico, econômico, social e
sustentável da região.
Art. Sº A presente lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa)
dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 60 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de janeiro de 2010, 456º da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de janeiro de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paula

Câmara Municipal de São Paulo

Leonardo F. M.
Base de dados : leais RF 114

Pesquisa : 15953
Total de referências : 1

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

LEI Nº 15.953 07/01/2014 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a criação do Polo de Ecoturismonos Distritos de Parelheiros e Marsilac até os
limites da Area de Proteção Ambientai Bororé*Coiõnia, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 294/2013 (ver documgnto)
Alfredo Cavalcante

[ Back ]
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Folha 3 (TaxProc. Nº

cAuARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Documenta

ele: se bocuxmnmção o»: Le

LEI Nº 15.953, DE 7 DE JANEIRO DE 2014
(Projeto de Lei nº 294/13, do Vereador Alfredinho - PT)

Dispõe sobre a criação do Polo de Ecoturismo nos Distritos de
Parelheiros e Marsilac ate' os limites da Área de ProteçãoAmbiental
Before-Colônia, e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo. no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 de dezembro de
2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. tº Fica criado na Cidade de São Paulo o Polo de Ecoturismo nos Distritos de
Parelheiros e Marsilac até os limites da Área de Proteção Ambiental Borcré-Colônia.

Parágrafo único. Esta lei objetiva disciplinar e normatizar as atividades ecoturísticas
desenvolvidas nos territórios administrativos das subprefeituras de Parelheiros e da Capela do
Socorro, a fim de dar execução a um projeto gerador de recursos, negócios, renda, empregos e
com total oompromisso com o meio ambiente e as futuras gerações.

Art. 2“ integram o Polo Ecoturistico criado por esta lei os seguintes distritos:
Parelheiros, Marsilac e o território da APA Bororé-Colônia, denominado de Polo Ecoturismo
Parelheiros/MarsiIac/llhado Bororé.

Parágrafo único. As Áreas de Proteção Ambiental Municipal Capivari-Monos e Bororé-
Colônia, criadas pelas Leis Municipais nºs 13.136l2001 e 14.162!2006 integram, na totalidade
do seu território, o Polo Ecoturíslico.

Art. 3“ O Poder Executivo envidará esforços para que o Polo possa receber incentivo e
benefícios Escais destinados a estimular o desenvolvimento econômico e social das áreas
atingidas, na forma prevista nesta lei, visando em especial às microempresas de hotelaria,
pousada, artesanato, comércio, operadoras de turismo, agências receptivas, empresas de
eventos, associações de guias e monitores. cooperativas, comércio e serviços voltados ao
turismo em geral, instaladas ou que venham a se instalar nas localidades abrangidas por esta
lei.

Art, 40 Outros distritos oule bairro de interesses turisticos poderão compor e ampliar o
polo de ecoturismo desta região.

Art. 5º O Município poderá firmar convênio com os órgãos Estadual e Federal.
objetivando estimular a implantação de projetos de desenvolvimento sustentável nesta região.

Art. 6“ Nos limites do Polo Ecoturismo Parelheiros/Marsilaclllha do Borore ficam
considerados e denominados “Bairro Turístico", os seguintes:

a) Bairro de Vargem Grande;

b) Bairro da Colônia;

c) Bairro da Barragem;
d) Bairro Ilha do Borore;

e) Bairro de Parelheiros;
() Bairro de Embura;
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9) Bairro de Engenheiro Marsilac;

h) Vila Evangelista de Souza:
i) Bairro do Gramado;
]) Jardim dos Eucaiiptos;
k) Bairro Embura do Alto;
|) Bairro do Mambu;

m) Bairro do Jaceguava;
n) Bairro Nova América;

o) Bairro da Chácara Santo Amaro.
Art. ?“ Ficam instituídos como AEIT (Área de Especial Interesse Turistico) os bairros

citados no artigo anterior, visando à realização de intervenções necessárias ao
desenvolvimento de atividades turísticas naturais, histórico—cultural, agroecológicas e
gastronômicas.

Art. 8ª Na definição dos parâmetros a serem aplicados à Área de Especial Interesse
Turístico - AEIT. bem como dos critérios para sua proteção e utilização serão levadas em
consideração as seguintes ações:

I — a melhoria das condições de limpeza urbana, segurança, transporte.
estacionamento, informação, controle da ordem urbana e sinalização turistica;

II - a criação, recuperação e conservação dos centros de lazer, praças e parques;
III - o incentivo a criação de meios de hospedagem de baixo custo e de outras

empresas ligadas às atividades turísticas;
IV - a criação de meios de combate à prostituição e exploração infantojuvenil.

Art. 9“ As intervenções nas Áreas de Especial Interesse Turístico - AEIT dos bairros
mencionados dar-seAá conforme os parâmetros definidos no Plano Diretor da Cidade de São
Paulo, Plano Diretor Regional de Parelheiros, Plano de Turismo Municipal, Legislação Estadual
de Proteção aos Mananciais, Leis de criação de Zoneamento e Plano de Manejo das Unidades
de Conservação Municipais e Estaduais incluindo suas zonas de amortecimento, bem como
todos os parâmetros ambientais vigentes.

Parágrafo único, 0 Poder Público, através das Subprefeituras que compõem o território
do Polo de Ecoturismo, deve propor e incentivar, assim como facilitar a formação de um
Conselho Gestor do Polo Ecoturismo Parelheiros/Marsilac/Ilha do Bororé, de forma participativa
e democrática, composto por representantesdo Poder Público e da sociedade civil, que atuará
de forma inteirada e complementar aos demais Conselhos existentes na região.

Art. 10. O Poder Público poderá fazer a implantação de ônibus turistico regular, a ser
explorado por empresa via processo de concorrência/licitação, proporcionando, assim, uma
demanda perene de visitação aos atrativos turísticos do Polo Ecoturismo
Parelheiros/Marsilac/liha do Bororé.

Art. 11. Ficam instituídos como Locais de Interesse Turístico as Estradas: Ponte Alta e
Reserva, desde seu inicio, no bairro do Embura, até o seu fim, no limite do Núcleo Curucutu-
PESM/Parque Estadual da Serra do Mar, mando aqui consideradase denominadas de Estrada
Ecoturistica.

Parágrafo único. Ficam instituídos como Locais de Interesse Turístico os logradouros
que estejam fora dos "bairros turisticos", conforme art. 6“ desta lei, mas que tenham instalados
ou venham a ter empreendimentos turísticos e de eventos, principalmente na modalidade de
casamento no campo, assim como atrativos turísticos naturais, histórico-cultural, religioso e
agroecológioo. Os arts. 8“ e 9“ desta lei se aplicam nos Locais de Interesse Turísticos.

Art. 12. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Cámara Municipal de São Paulo Lei 15.953 de 07/01/2014
Secretaria de Documentação Página 2 de 3
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo M
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Folha ,)?
Proc.Nº ' .a I/ ,)

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2014, 460“ da
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAM: GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secreãrio do Governo

Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2014. »I

Este lexto não substitui o publicado no Diário Oãcial da Cidade em 08/01/2014, p. 1, 3 c. 4, 1

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma. visite o site www.camera.sº.gov.br.

Câmara Municipal de São Paulo Lei 15,953 de 07/01/2014
Secretaria de Documentação Fágma 3 de 3
Disponibilizadopela Equipe de Documentação do Legislativo M
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Base de dados : leais

Câmara Municipal de São Paulo (> “'7
Câmara Municipal de São Paulo ProgWKªl,eonavdo F. M. Bisar 44 4Pesquisa : 56475

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Revogação:

DECRETO Nº 56.475 05/10/20l5 (ver documento)
Sem revogação expressa
Disciplina o tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas « ME e
às empresas de pequeno porte - EPP, no âmbito da Administração Direta e Indireta do
Municipio de São Paulo, para os Uns de contratações públicas de bens, serviços e obras, em
conformidade com os artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal nª 123, de 14 de
dezembro de 2006, com alterações instituídas pela Lei Complementar Federal nº 147, de 7 de
agosto de 2014, que institui o Estatuto Nacional da Microempresae da Empresa de Pequeno
Porte.
Revoga o Decreto nº 49.511/2008.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 50.537/2009.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 52.552/2011. (ver documento)
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CÃIlºARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
w: Document

Bôcurnezutagàfi fm irc

DECRETO Nº 56.475, DE 5 DE OUTUBRO DE 2015
Disciplina a tratamento diferenciado e favorecido & ser dispensado
às microempresas - ME e as empresas de pequeno porte - EPP, no
âmbito da Administração Direta e Indireta do Município de São
Paulo, para os fins de contratações públicas de bens, serviços e
obras, em conformidade com os artigos 42 a 49 da Lei
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com
alterações instituídas pela Lei Complementar Federal nº 147, de 7
de agosto de 2014, que institui o Estatuto Nacional da
Microempresae da Empresa de Pequeno Porte.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 1º Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, deverá ser concedido
tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte, objetivando:

I - a promoção do desenvolvimentoeconômico e social no âmbito regional e municipal;
II - ampliação da eficiência das políticas públicas:
III , o incentivo à inovação tecnológica.
5 tº Subordinam-se ao disposto neste decreto, além dos órgãos da Administração

Pública Municipal Direta, as autarquias, as fundações, as empresas públicas, as sociedades de
economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamentepelo Município.

5 2" O disposto neste decreto aplica-se também às sociedades cooperativas que
tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite deãnido no inciso II do
"caput" do artigo 3“ da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, exceto
quando vedada a sua participação em licitações e contratações, nos termos do ªtº do artigo 1º
da Lei nº 15.944, de 23 de dezembro de 2013.

ê 3º O microempreendeoor individual - MEI é modalidade de microempresa, podendo
fazer Jus aos benefícios deste decreto. nos termos estabelecidos pelo edital de licitação.

Art. 2“ Não poderão se beneficiar das regras estipuladas por este decreto as pessoas
jurídicas que se enquadrem nas hipóteses dos incisos I a XI do 5 4º do artigo aº da Lei
Complementar Federal nº 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal nº 147, de 7
de agosto de 2014.
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CAPÍTULO II

DA iDENTlFICAÇÃODAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Art. 3º A fruição dos benefícios previstos neste decreto em certames municipais fica
condicionadaa comprovação prévia, pela licitante, de seu enquadramento como microempresa
ou empresa de pequeno parte, nos termos da Lei ComplementarFederal nº 123, de 2006.

5 1“ Em procedimento licitatório presencial, as microempresas e empresas de pequeno
porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar, em separado,
e comprovante de inscrição e de situação cadastral da pessoajuridica no Cadastro Nacional da
Pessoa Juridica - CNPJ e declaração que comprove sua condição de microempresa ou
empresa de pequeno porte. bem como de que inexistem fatos supervenientes que conduzam
ao seu desenquadramento dessa situação.

5 2“ Na hipótese do 5 1” deste artigo, não serão considerados os documentos que
estejam dentro de envelopes lacrados de habilitação, que não serão abertos no início da
respectiva sessão.

& 3º A declaração da condição de microempresa e de empresa de pequeno porte de
que trata o ª 1“ deste artigo deverá sersubscrita por quem detem poderes de representação da
licitante, e deverá ser prestada com plena veracidade, sob pena de infringência ao artigo 299
do Código Penal.

& 4º Nos editais, deverá restar especiúcado que a falsidade das declarações prestadas,
objetivando os benefíciosda Lei ComplementarFederal nº 123, de 2006, poderá caracterizar o
crime de que trata o artigo 299 do Código Penal. sem prejuizo do enquadramento em outras
figuras penais e da aplicação das sanções administrativas previstas na legislação pertinente,
observado o devrdo processo legal, e implicará, também, o afastamento da licitante, se o fato
vier a ser constatado durante o trâmite da licitação.

5 5ª No caso de microempreendedor individual, a declaração da condição de que trata
o ª 3“ do artigo 1º deste decreto poderá ser substituída pelo Certificado de Condição de
MicroempreendedorIndividual - CCMEI, emitido pelo Portal do Empreendedor.

5 6ª Em licitações realizadas por meio eletrônico, a condição de microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá ser previamente declarada pela licitante, observados os
mecanismos de identihcaçãoestabelecidos pelos sistemas adotados pelo Municipio.

& 7º A falta da declaração de enquadramento da licitante como microempresa ou
empresa de pequeno porte, ou sua imperfeição, não conduzirá ao seu afastamento da licitação,
mas tão somente dos benefícios da Lei Complementar Federal nª 123, de 2006, salvo se se
tratar de licitação ou cota exclusivamentedestinada a esse tipo de empresa.

Art. 4º O presidente da comissão de Iicilação ou o pregoeiro comunicará aos presentes,
na sessão pública da licitação, na primeira oportunidade, quais são as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes do certame que poderão se valer dos benefícios da
Lei ComplementarFederal nº 123, de 2006.

5 1” Nas licitações realizadas por meio eletrônico, serão observados os mecanismos de
identificação estabelecidos de acordo com as regras dos respectivos sistemas adotados pelo
Município.

5 2“ A comissão de licitação ou o pregoeiro decidira, motivadamente, a respeito da
qualificação das licitantes como microempresas ou empresas de pequeno porte.

CAPiTULO Ill

DAS LICITAÇÓES PÚBLICAS

Art. 5“ Nos editais de licitação, deverá constar a indicação da Lei Complementar
Federal nº 123, de 2006, e deste decreto, juntamente com a legislação pertinente.

Câmara Municmal de São Paulo Decreto 56.475 de 05/10/2015
Secretaria de Documentação Página 2 de 10
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legisiaiivo
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Art. 15. Os benefícios previstos nas Seções | a IV deste Capítulo não se aplicam
quando:

I - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório:

|I - o tratamento diferenciado e simplincado para as microempresas e empresas de
pequeno porte não for vantajoso para a Administração Pública Municipal ou representar
prejuizo ao coniunto ou complexo do objeto a ser contratado;

Ill — a licitação for dispensável ou inexigivel. nos termos dos artigos 24 e 25 da Lei
Federal nº 8.666, de 1993. excetuando—se as dispensas previstas nos incisos I e II do artigo 24
da mesma lei, nas quais a compra deverá ser feita de microempresas e empresas de pequeno
porte, observando-se o disposto no artigo 16 deste decreto;

IV - o tratamento diferenciado e simplincado não for capaz de alcançar os objetivos
previstos neste decreto;

V » a licitação for deserta ou fracassada.
5 1º A não aplicação dos benefícios de que tratam as Seções | a IV deste Capítulo, em

razão do enquadramento nas hipóteses dos incisos I, II e N do "caput" deste artigo depende de
ato administrativo devidamente motivado e subscrito pela autoridade responsável pela
homologação da licitação.

5 2ª Considera-se não vantajosa a contratação quando:
I » o preço ofertado para a cota reservada, nos casos do artigo 11, inciso I e inciso II,

alínea "a", deste decreto, for mais de 10% (dez por cento) superior ao menor preço apurado
para a cota de ampla concorrência:

Il — revelar-se comprovadamente antieconômica.
Art. 76. As contratações diretas, fundadas no artigo 24, incisos I e ll, da Lei Federal nº

8,666, de 1993, deverão ser realizadas com microempresas e empresas de pequeno porte.
Parágrafo único. A não aplicação da preterêncra prevista no "caput" deste artigo deverá

serjustificada no processo de contratação.

Seção VI

Da Regularidade Fiscal em Licitação

Art. 17. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação
em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidadeEscal, mesmo que apresente alguma restrição.

é 1“ Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação
e, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

5 2º A prorrogação do prazo previsto no 5 1“ deste artigo deverá ser concedida pelo
preSidente da comissão ou pregoeiro de licitação quando requerida pelo licitante. a não ser que
exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justincados.

5 3º A não regularização da documentação no prazo previsto no & 1º deste artigo
implicará decadência do direito à contratação, ensejando a aplicação das sanções cabíveis e a
avaliação quanto ao prosseguimento do certame. nos termos do artigo 22 deste decreto.

Art. 18. Dadas as peculiaridades do pregão eletrônico, em ocorrendo a constatação da
apresentação de documentação com restrição por microempresa ou empresa de pequeno
porte, assim qualificada nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006. a sessão
Câmara Municipal de São Paulo Decreto 56 475 de 05/10/2015
Secretaria de Documentação Página 6 de to
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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roiiiaNJLºmNºm/f '
, cáueonardo F. M. '

rar: «

devera ser suspensa, concedendo-se o prazo previsto no ª 1" do artigo 17 deste decreto para
regularização, de forma a possibilitar sua retomada, após o decurso deste prazo, salvo se o
próprio sistema conduzir a tratamento diferenciado.

Parágrafo único. Esgotado o prazo sem o cumprimento da providência, o pregoeiro
inabilitará a licitante, nos moldes do 5 3” do artigo 17 deste decreto, dando prosseguimento ao
certame, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme disposto nas Leis Federais nº 8.666, de
1993, e nº 10.520, de 2002, e no edital respectivo.

Seção VII

Da Preferência de Contratação

Art. 19. É assegurada a preferência de contratação de microempresas e empresas de
pequeno porte, como critério de desempate.

5 1ª Considera-se empate a situação em que a proposta apresentada por
microempresa e empresa de pequeno porte seja igual ou superior, em até 10% (dez por cento),
a proposta da pessoa jurídica mais bem classificada, não enquadrada nos termos da Lei
Complementar Federal nª 123, de 2006.

5 2“ Para licitações na modalidade pregão, o intervalo previsto no 5 tº deste artigo é de
até 5% (cinco por cento).

5 3“ É extensivel o beneficio aos consórcios e sociedades de propósito específico
formados exclusivamente por microempresas e/ou empresas de pequeno porte.

Art. 20. Na licitação na modalidade pregão, após o encerramento da fase de lances,
antes da classificação definitiva de preços, e nas demais modalidades, na classificação das
propostas. o pregoeiro ou o presidente da comissão de licitação deverá:

I - verihcar se o menor preço alcançado foi ofertado por microempresa ou empresa de
pequeno porte, assim qualiôcada, hipótese em que sera" afastado o exercício do direito de
preferencia, prosseguindo-se com as regras do certame:

Il - verificar, caso o preço vencedor não seja de microempresa ou empresa de pequeno
porte. se há preços ofertast por licitantes assim qualificadas nos limites e modalidades
previstos no artigo 19 deste decreto;

Ill » conceder, no caso de empate ficto, o prazo máximo de 5 (cinco) minutos, no
pregão, e o prazo máximo estabelecido no edital respectivo. nas demais modalidades de
licitação, para que a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada,
querendo. apresente proposta de preço inferior aquela considerada vencedora do certame, sob
pena de preclusão.

5 tº No pregão, caso uma microempresa ou empresa de pequeno porte não preencha
os requisitos para participar da fase de lances, não poderá invocaro beneficio do empate noto.

ª 2“ O intervalo de empate e sempre entre as propostas de microempresas e empresas
de pequeno pode e a empresa que ofertou o menor valor, mesmo que entre elas existam
preços ofertados por outras empresas.

5 3ª Caso haja empate real nas propostas escritas de microempresas e empresas de
pequeno porte e destas em relação a proposta de menor valor, deve o pregoeiro ou o
presidente da comissão de licitação efetuar sorteio, para "ns de classificação preliminar e
possibilidadedo exercicio do benefício do empate ficto.

5 4“ No prazo concedido para desempate, se a microempresa ou empresa de pequeno
porte mais bem classificada não exercer o benefício de ofertar preço inferior aquele
considerado vencedor do certame, serão convocadas as remanescentes que porventura se
enquadrem na hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo
direito, garantidos os mesmos prazos inicialmente concedidos.

Cãmara Municipalde São Paulo Decreto 56.475 de OSHO/2015
Secretaria de Documentação Página 7 de it]
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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5 5ª Aplicam-se as regras constantes do "caput" e dos 55 1ª a 4ª deste artigo as
licitações do tipo tecnica e preço e melhor técnica, no momento da análise das propostas
comerciais.

Art. 21. Alcançado o preço final na nova proposta apresentada pela microempresa ou
empresa de pequeno porte, deverá o pregoeiro ou a comissão de licitação prosseguir mediante
análise de sua aceitabilidade, recusando proposta de preço excessivo ou manifestamente
inexequlvel, e promovendo, no pregão, a negociação.

Parágrafo único. Dennido o preço final, prosseguir-se-á na licitação, observando-se os
procedimentos próprios de cada modalidade Iicitatória.

Art. 22. Não se concretizando a contratação da microempresa ou empresa de pequeno
porte. a autoridade competente decidirá motivadamente pela revogação ou pelo
prosseguimento da licitação, devendo ser observado o seguinte:

I - na hipótese da microempresa ou empresa de pequeno porte ter se sagrado
vencedora da licitação, com o benefício do empate ficto previsto no 5 2“ do artigo 44 da Lei
Complementar Federal nº 123, de 2006, poderão ser convocadas as remanescentes que
porventura se enquadrem na situação do empate ficto, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito, desconsiderado o preço ofertado no primeiro desempate,
garantidos os mesmos prazos inicialmente concedidos;

lI — no caso da microempresa ou empresa de pequeno porte ter se sagrado vencedora
da licitação por ter sido desde logo a mais bem classincada, poderão ser convocadas as
licitantes remanescentes, na ordem classificatória, para o prosseguimento do certame ou da
contratação. conforme o caso, sem a aplicação do benefício do empate ficto.

& 1“ Na hipótese do inciso I do ”caput" deste artigo, não havendo o exercício do
benefício do desempate por microempresa ou empresa de pequeno porte ou sua efetiva
contratação, o objeto licitado podera ser adjudicado em favor da proposta originalmente
vencedora do certame, nos termos do disposto no 5 1º do artigo 45 da Lei Complementar
Federal nª 123, de 2006.

ª 2ª Nas demais hipoteses, as licitantes remanescentes convocadas deverão observar
as mesmas condições propostas pela primeira classincada, não contratada, inclusive quanto
aos preços alcançados. nos termos do disposto no 5 2º do artigo 64 da Lei Federal nº 8.666, de
1993, salvo na modalidade pregão, em que o pregoeiro, em nova sessão pública, examinará as
ofenas subsequentes ate' a apuração de uma que atenda ao edital, podendo. inclusive,
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor, nos termos da Lei
Federal nº 10.520, de 2002.

Art. 23. As hipóteses de inabilitação da microempresa ou empresa de pequeno porte
mais bem classificada, nas licitações de modalidade pregão ou nas modalidades de
concorrência e tomada de preços processadas na forma da Lei nº 14.145, de 7 de abril de
2006, com inversão de fases, aplicam-se os procedimentos prevrstos nos incisos I e II do
"caput“ do arligo 22 deste decreto.

Parágrafo único. Os preços das licitantes inabilitados não são vinculativos para a
Administração, podendo o pregoeiro ou a comissão de licitação examinar as ofertas
subsequentes. na ordem de classificação, até a apuração de uma licitante que atenda ao edital
no tocante à sua proposta e habilitação.

Seção Vlli

Da Margem de Preferência

Art. 24. O edital poderá prever a concessão de margem de preferênciade ate' 10% (dez
por cento) da melhor proposta válida para a contratação de microempresas e empresas de
pequeno porte sediadas nas regiões prioritárias, caso assim tenham sido definidas por
programas de incentivo a serem especificados por portaria conjunta do Secretário Municipal do
Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismoe do SecretárioMunicipal de Gestão.

Camara Municipal de São Paulo Decreto 56.475 de 05/10/2015
Secretaria de Documentação Página 5 de 10
DlSpDnlblllZªdOpela Equipe de Documentação do Leglslativo
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Publicado na Secretaria do Governo Municipal. em 5 de outubro de 2015.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficialda Cidade em 06/10/2015, p. 1, 3 c. 3-4. todas

Para informaçõessobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sg.gov.br.

Câmara Municipai de Sãn Pauio Decreto 56475 de 05/19/2015
Secretaria de Documentação Página 10 de lº
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçâu do Legisiaiivo
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11/02/2015 Prefeitura da Cidade de São Paulo Folha 3 ?
.zw-mml mms | No»: z's I'Govamo ' :

Pesquisa de Legislação Municipal
Tipo: «'

PORTARIA

Número: 112 Ano: 2015 Secretaria: ÍSMT7

!
Envóa J L "3995

Foram encontradas 3 ocorrências

1. PORTARIA N“: 112 Ano: 2015 Secretaria: SMT Departamento:DSV

Publicação
16/4/2015, Folha 21

Ementa:. CREDENCIAFUNCIONARIOS DA CET COMO AGENTES DE TRANSITO, PARA FISCALIZACAO/AUTUACAODE VEICULOS.
Ver texto nmgra!

2. PORTARIA Nº: 112 Ano: 2015 Secretaria: SMT Departamento:DTP

Pubucação
5/8/2015, Folha 23

Ementª:
TRANSFEREo como PRD/ATIVON. 2256, PARA ESTACIONAMENTO DE TAXI comum. REVOGA p 110/14(SMT/DTP)
Vex texto mzcgral

3. PORTARIANº: 111 Ano: 2015 Secretariª: SMT

Publicação. 4/12/2015, Folha 31

Ementa:
ESTABELECE NORMAS P/ INSTALACAODISPOSITIVOS DE ACESSO GRATUITO A INTERNETVIA SEM FIO NOS ONIBUS DO SISTEMA
TRANSPORTE COLETIVO PUBLICOPASSAGEIROS.
Vs: tem rzegraT

' Vous? ].[É -.- ...

prºvam da Cidade de São Pauio 1 Expedveme 1 Penal e Incmsáo D4g1l31 | sau Paulo, 11 de Fevereim de 2016 |.Con1a1o 1 Mapa do se 1

hitp:l/www3prefeituraspgov.br/cadIem/secrelarias/negomosJundicos/cadlem/pesqnumera,aspºl=P&n=112&a=2015&s=SMT&var=0 1/1
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11/02/2016 Prefeiturada Cidade de São Paulo Fºlhª 4/0
Cano/as | Nath, & s | Governo ' _,

Pesquisa de Legislação Municipal

Nº 112 Ano: 2015 Secretªria: SMT

PORTARIA 112/15 — SMT

Estabelece normas para instalação de dispositivos de acesso gratuito a internet via rede sem fio no interior
dos ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros da Cidade de São Paulo.

JILMAR TATTO, SECRETÁRIOMUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, e

NSIDERANDO () disposto no art. 228, incisos VIII, X e XII, do Plano Diretor Estratégico, que motiva a
istência de programas, ações e investimentos, públicos ou privados, que complementam, ajustem e

melhorem () Sistema de Transporte Coletivo Público, além de propugnar pelo aumento, dentre outras coisas,
do conforto e da qualidade dos ônibus e de estabelecer a necessidade de se elevar o patamar tecnológico
deste Sistema;

CONSIDERANDO a atribuição do Poder Público em regulamentar o serviço de Transporte Coletivo Público.
observando a diretriz de atualidade tecnológica, por força do art. 8”, inciso III, alínea h, da Lei Municipal n'7

13.241, de 12 de dezembro de 2001;

CONSIDERANDO a obrigação de os operadores promoverem a atualização e o desenvolvimento
tecnológico das instalações, equipamentos e sistemas, com vistas a assegurarem a melhoria da qualidade
do serviço, conforme insculpido na Lei Municipal nº 13.241/01, art. 6º, inciso IX;

RESOLVE:
Art. 1º - Publicar as normas e procedimentos para gerenciamento, fiscalização e especificação técnica para
instalação de dispositivos de acesso gratuito sem tio pelos usuários a internet no interior dos ônibus
vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros no Municipio de São Paulo, através do

ºegulamento e de seu Anexo I — Especificações Técnicas que passam a fazer parte integrante desta
ortaria.

Art. 2“ - A instalação dos dispositivos de que trata o art. 1º desta Portaria ficará condicionada aos requisitos
contidos no citado Regulamento e em seu Anexo I — Especificações Técnicas.

Art. 3“ - Ficam as empresas com equipamentos de bilhetagem eletrônica (validadores) em operação
homologados pela SPTrans autorizadas a instalar os dispositivos de acesso gratuito à internet, via rede sem
fio, no interior dos ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município de São
Paulo.

€ 1“. As demais empresas interessadas na instalação de dispositivos de acesso à internet de que trata esta
Portaria deverão obter homologação junto a SPTrans.

5 2ª. Caberá a SPTrans estabelecer os critérios e requisitos necessários para homologação das demais
empresas interessadas, que no mínimo deverão cumprir os requisitos e critérios exigidos no Regulamento e
seu Anexo I que integram esta Portaria.

5 3“. Para efeitos desta Portaria, ficam as empresas com equipamentos de bilhetagem eletrônica
(validadores) em operação homologadas pela SPTrans e as demais empresas homologadas pela SPTrans
nos termos do 5 1ª e do 5 2ª deste artigo, autorizadas a instalar os dispositivos de acesso gratuito à internet,
via rede sem fio, no interior dos ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros do
Municipio de São Paulo, chamadas daqui por diante de AUTORIZADAS".

http://www3.prefeitura.sp.gov,br/cadlem/secretarias/negociosJur/dicos/cadIemlinlegra.asp7alt=04122015Pª/n200011220158MT 1/12
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1. DO OBJETIVO E DOS PRINCÍPIOSGERAIS

1.1. Este regulamento estabelece os requisitos mínimos para disponibilização gratuitãwggleáí
rede sem fio aos usuários do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros no Mun
Paulo através dos equipamentosde bilhetagem eletrônica (validadores) ou dos computadores de bordo
homologados e em operação, incluindo:

1.1.1. Instalação de equipamentos embarcados de tecnologia sem fio para acesso à internet, de acordo com
especificação técnica descrita no presente Regulamento e no Anexo I — Especificações Técnicas;

1.1.2. Prestação de serviços de acesso gratuito à internet aos usuários do transporte público coletivo
municipal regulado pela SPTRANS;

1.1.3. Gestão e veiculação de midia Wi-Fi.

1.2. Constituem princípios gerais dos serviços para provimentode acesso internet via rede sem fio:

1.2.1. Disponibilizaracesso à internet via rede sem fio através dos equipamentos de bilhetagem eletrônica
(validadores) ou dos computadores de bordo, a qualquer equipamento homologado pela SPTrans e que
atenda aos protocolos que este regulamento especinca, incluindo celulares, smartphones, tablets e
notebooks, com qualidade, estabilidade e disponibilidade, incluindo instalação. manutenção, suporte,
abeamento, pacote de dados e demais equipamentos necessários, nos veículos da frota de ônibus urbano& cidade de São Paulo;

1.2.2. Autorizar as empresas de bilhetagem eletrônica homologadas pela SPTRANS, com equipamentosde
bilhetagem eletrônica (validadores) em operação, aqui definidas como “AUTORIZADAS”, a prover a
instalação de dispositivos de acesso sem fio a Internet;

1.2.2.1 Homologar as demais empresas interessadas na instalação de dispositivos de acesso a internet de
que trata a presente Portaria perante a SPTrans, tornando-se “AUTORIZADAS”para tanto.

1.2.3, Os equipamentos e prestações de serviços, incluindo veiculação de midia digital publicitária, devem
estar em conformidade com a legislação em vigor, com os regulamentos editados ou com as normas
adotadas pela SPTRANS.

1.2.4. Os equipamentos de telecomunicações, em especial, devem atender todas as normas estabelecidas
pela ANATEL, inclusive quanto à homologação;

1.2.5. As operadoras delegatãrias e demais contratadas para o exercício da atividade de transporte coletivo
de passageiros deverão implantar a solução de autenticação e registro de usuários, na forma do
rdenamentojuridico pertinente, em conformidade com o Marco Civil da Internet promulgado pela Lei
ederal nº 12.965/14;

1.2.6. A responsabilidade operacional, financeira e tributária pela instalação, manutenção, suporte e
atualização de todos os itens previstos neste Regulamento recairá sobre as operadoras delegatãrias e
demais contratadas para o exercicio da atividade de transporte coletivo de passageiros no Municipio de São
Paulo.

2. GLOSSÁRIO

ACCESS POINT v Ponto de Acesso. É um dispositivo em uma rede sem tio que realiza a interconexão entre
todos os dispositivos móveis.

FIREWALL - Firewall e uma solução de segurança, a partirde um conjunto de regras ou instruções que
analisa o tráfego de rede para determinar quais operações de transmissão ou recepção de dados podem ser
executadas.

FIRMWARE — É o conjunto de instruções operacionais programadas diretamente no hardware de um
equipamento.

OFFLINE — Sem Conexão.

ONLINE — Com Conexão.

SOFTWARES— Reunião dos procedimentos e/ou instruções que determinam o funcionamento de um
http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretar/aslnegociosJurldicos/cadlem]inlegra.asp?alt=04122015Pº/n2000'l1220158MT 3/12

M
at

ér
ia

 P
L 

7/
20

16
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

69
51

1.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/02/2018 14:01:40.

 fls. 64



11/02/2016 Prefeiturada Cidade de São Paulo

computador/programa.

VOD (Video on Demand) — Vídeo Sob Demanda para acesso a conteúdos Online e Offline.

WIRELESS CONTROLLERS — Controladores de rede sem fio.

WI-FI (Wireless Fidelity) - Tecnologia de comunicação que não faz uso de cabos.

3, DAS PARTES ENVOLVIDAS

3.1. Atuam nos processos regulamentados por este documento as seguintes partes:
3.1.1. A SPTRANS, através da Superintendência de Tecnologia da Informação;

3.1.2. As operadoras delegatarias e demais contratadas para o Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros no Municipio de São Paulo, respondendo também frente às empresas:
3.1.2.1. Fornecedorasde softwares;

3.1.2.2. Operadoras de telefonia móvel;

3.1.2.3. Prestadoras de serviços de instalação e manutenção;

3.1.2.4. Empresas de gestão e comercialização de midia, agências de publicidade e anunciantes; .
3.1.3. As empresas AUTORIZADAS.

3.1.4. Usuários ou passageiros do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros no Municipio de
São Paulo.

4. DAS DISPOSIÇÓES TÉCNICAS

4.1. As disposições técnicas e funcionais necessárias a prestação de serviços de disponibilização de acesso
à internet sem fio, gratuito aos usuários do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros no
Município de São Paulo, deverão atender as especificações técnicas e critérios estabelecidos nas normas e
disposições legais aplicáveis, na Portaria a qual este Regulamento se integra, neste Regulamento, e em seu
Anexo I - Especificações Técnicas que especiticara todos os equipamentos ativos e passivos de rede,
infraestrutura e insumos necessários à prestação de serviços, incluindo:

4.1 .1, instalação de equipamentos de tecnologia sem fio para acesso a internet através dos equipamentos
de bilhetagem eletrônica (validadores) ou dos computadores de bordo;

4.1.2. Prestação de serviços de acesso gratuito à internet aos usuários do transporte público coletivo
municipal regulado pela SPTRANS;

4.1.3. Manutenção dos equipamentos e serviços;
4.1.4. Gestão e veiculação de mídia digital online em tempo real;

4.1.5. Solução para gerenciamento de rede, conforme descrito no Anexo I — Especificação Técnicas.

4.2. A velocidade estimada de acesso deverá ser compatível e atender a necessidade de conexão
demandada individualmente, por usuário, garantindo a qualidade da experiência de acesso à internet com o
minimo de 256 kbps efetivos (síncrona).

4.3. A qualidade da experiência de acesso à internet deverá ser preservada para acesso simultâneo aos
usuários por veículo da frota de ônibus, conforme descrito no Anexo I — Especificações Técnicas.

4.4. Deverão ser previstos todos os equipamentos ativos e passivos de rede, infraestrutura e insumos
necessários à prestação de sen/iços, tais como. mas não exclusivamente, antenas, fios, cabos, conectores,
amplificadores, racks, access points

(AP's), wireless controllers, firewalls, chips de comunicação e seus serviços. softwares e suprimentos
complementares de energia eletrica, conforme o caso.

htto'I/www3 prefeiturasn (mv hr/nadlnmlsnrmaria:/namorar“ iimAirne/radlnmlinlanra nan7alb=rm17'7n1RDª7/Jmnn1167n4neMT Alva
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4.5, Todos os procedimentos e equipamentos utilizados na prestação de serviços devêWGQW-E
com as normas técnicas e com a la isla ão m vi or.º 9 e 9 Leonardo F. m, Bis
4.5.1. Os equipamentosde telecomunicações, em especial, devem atender todas as normas eªfa idas
pela ANATEL, inclusive quanto à homologação.

!l'r

46. Deverá ser apresentado a partir da data de publicação deste Regulamento, em até 60 (sessenta) dias
corridos, o plano de implantação à SPTRANS, em formato digital e impresso em 02 (duas) vias, devendo
conter, no minimo, as seguintes informações:

4.6.1. Planta esquemática do veículo, considerando a característica da frota (Básico, Midiônibus, Miniônibus,
Padron, Articulado, Biarticulado e outros), detalhando:

4.6.1.1 Local onde serão instalados todos os equipamentos necessários;

4.6.1.2. Percurso do cabeamento que interliga todos os equipamentos;

4.6.1.3. Percurso do cabeamento elétrico que alimenta todos os equipamentos, do ponto fornecido até o
equipamento;

4.6.1.4. Possiveis fontes de interferência à propagação do sinal dentro do veiculo;

.6.1.5. Relação de equipamentosutilizados, suas dimensões e características técnicas.

4.6.2. Detalhamento da frota (quantidade de veiculos, número dos prefixos, tipo do veiculo);

4.6.3, Cronograma de implantação, incluindo dados por frota (veículos, número dos prefixos, tipo do
veículo); periodo de testes e início operacional da prestação de serviços de disponibilização de sinal de
internet gratuito aos usuários do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros no Município de
São Paulo;

4.6.4. Manuais técnico-operacionais dos equipamentos;

4.6.5. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) emitida pelo CREA ao responsável técnico pela
instalação:

4.7. A SPTRANS deverá aprovar o Plano de Implantação ou solicitar modificações em até 05 (cinco) dias
úteis, sendo as operadoras delegatárias responsáveis pela instalação obrigadas a apresentarem o novo
Plano em ate 02 (dois) dias úteis.

4.7.1 . A inobservância das modificações determinadas pela SPTRANS quando da reapresentação do novo
lano de Implantação será considerada infração;

4.7.2. Em casos de alterações substanciaisde layout, em virtude de mudanças estruturais da localização da
instalação dentro do veículo, o prazo poderá ser aumentado, de forma justificada antecipadamente,nunca
sendo superior a 30 (trinta) dias corridos.

4.8. A instalação da solução deverá estar operacional em até 60 (sessenta) dias corridos apos a aprovação
do Plano de Implantação,

4.8.1, Atraso em qualquer etapa da instalação, a exceção daquelas de responsabilidade exclusiva da
SPTRANS, será contabilizado para fins de aplicação das penalidades.
4.9. As operadoras delegatárias e demais contratadas para o serviço de transporte coletivo de passageiros
responsáveis pela instalação deverão implementar solução para gerenciamento de rede, capaz de emitir
alertas, registrar chamados, acompanhardesempenho dos access points, conexão internet, entre outros,
todos em tempo real, e emitir relatórios de uso, pedormance, problemas e alertas de monitoramento.

4.9.1. Um login de acesso deverá ser disponibilizado para a SPTRANS, devendo permitir acompanhamento.
em tempo real, de todos os indicadores de performance.

4.10. Os serviços serão gerenciados para que seja assegurado o atendimento aos padrões exigidos neste
Regulamento.

4.10.1. Os níveis de serviço serão mensurados em dois grupos: disponibilidade e desempenho.
http //www3 prefeitura,sp,gov,br/CadIemlsecretarias/neguciDsJurldlcos/cadlem/integra.asp?alt=04122015Pº/o200011220155MT 5/12
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11/02/2015 Prefeiturada Cidade de Sãº Paulo
5.10.1.1. A disponibilidade devera ser 95%, durante o período de operação do veículo em viagens
operacionais realizadas em qualquer horário, sem distinção da disponibilidade em horários de pico. entre-
pico ou operações noturnas.

4.10.1.2. O desempenho do serviço será através da medição velocidade de internet por sessão. Asmedições de velocidade por sessão utilizarão a funcionalidade fornecida pelo portal NIC.br por meio do sitehttp:/Isimet.nic.br/,ou ferramenta similar, a critério da SPTRANS.

4.10.1.3. No ato da medição de velocidade de internet por sessão, devera ser registrada a geolocalizaçãoonde foi realizada a medição, para ser confrontado com o mapa de cobertura de rede 3G e 46 das
operadoras homologadas pela ANATEL.

4.102. As medições dos níveis de serviço mencionadas acima serão efetuadasmanualmente pela
SPTRANS através de seus agentes de fiscalização e automaticamente pelos equipamentos de bilhetagemeletrônica (validadores) ou pelos computadores de bordo interligados Hsicamente via Ethernet ao dispositivowifi.

4.10.2.1. Para a geração dos arquivos de medição, os dispositivos deverão disponibilizaras informações aovalidador de bilhetagem eletrônica ou ao computador de bordo que utilizará uma assinatura que serádefinida pela SPTrans durante a fase de homologação.
4.103. O início das medições se dará apos exaurir os prazos previstos no Plano de Implantação e estando.solução em operação comercial.

4.11. A SPTRANS ou a Prefeitura de São Paulo não se responsabilizam por furto, roubo, vandalismo, açõesda natureza ou quaisquer outros fatores externos capazes de gerar interrupção ou redução da prestação de
sen/iços, contabilizando-se o tempo de parada para efeitos de aferição do nível de serviço.
4.12. Não é permitido realizar qualquer tipo de bloqueio de tráfego, guarda de logs de navegação ou outros
mecanismos que violem a neutralidade da rede, a privacidade dos usuários ou a liberdade de uso da
internet, exceto aqueles imprescindíveis para e necessários, conforme previsto neste Regulamento.
4.13, As operadoras delegatárias e demais contratadas para o serviço de transporte coletivo responsáveis
pela instalação serão responsáveis, também, por efetuarem as manutençõespreventivas e corretivas nos
equipamentos sempre que necessário, observando os níveis de serviço.
4.13.1. Todos os procedimentos deverão ser informados imediatamente a SPTRANS para fins de inserçãode alerta em sua central de monitoramento, além de relacionados em relatório especifico detalhando
causas, ações tomadas e consequências esperadas;
4.132, As manutenções preventivas deverão seguir os prazos e recomendações relacionadas aos .equipamentos, aos acessorios e a solução proposta, cujas informações deverão ser repassadas à
SPTRANS para ciência e controle;

4.133. As atualizações de software e de firmware deverão ser efetuadas sempre que necessário, de modo amanter a qualidade do serviço.

4.14. As operadoras delegatárias e demais contratadas para o exercício da atividade de transporte coletivo
de passageiros, responsáveispela instalação, deverão manter estrutura capaz de prover rapida identificação
e tratamento de problemas de segurança lógica, sendo condicionado 0 escalonamentoa outras instâncias a
prévia aprovação da SPTRANS.

4.144. Todos os eventos de segurança deverão ser registrados em relatório operacional específico,
detalhando as ações tomadas e suas consequências, sendo encaminhados a SPTRANS em meio
eletrônico.

5. DA VEICULAÇÃO PUBLICITÁRIA

5.1. As operadoras delegatarias e demais contratadas responsáveis pela instalação poderão explorar a
veiculação de publicidade através dos dispositivos móveis conectados à rede sem fio de acesso à internet,
observando as disposições contidas neste Capítulo.
52. O Sistema de Gestão de Mídia deverá ter as seguintes características:

http:/(www:? prefeitura so clov bricadlem/secretarinslnennrins i.wimmsrmaiamrimnnmaen7nlrzndt77n1RDªL7nnn1100045QMT em
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5.2.1. Gerenciamento e veiculação de conteúdos “online" e em tempo real;

5.2,2. Capacidade de registrar e comprovar:

522.1. A veiculação de conteúdos com a data, hora, minuto e segundo;

5.2,22. O(s) veículo(s) em que a veiculação publicitária foi realizada; e

522.3. Conteúdo veiculado individualmente por usuário;

5.2.3. Capacidade de ser auditado por órgãos de verificação de veiculação de mídia;

5.2.4. Disponibilização ã SPTrans pelas operadoras delegatãrias e empresas contratadas, responsáveis pela
instalação, de um acesso via página de internet, para acompanhamentoda veiculação em tempo real.

5.3. É proibida a veiculação de programação e mensagem publicitária contrária à legislação pertinente, e em
especial aquelas:

5.3.1. De natureza politico-partidária;

5.3.2. Que promovam a discriminação ou o preconceito de raça, de religião, de etnia, de gênero, de
orientação sexual, de classe social, de origem ou de nacionalidade;
9.3.3. Que promovam o uso de armas e munição; e.

5.3.4. Que induzam as pessoas ao consumo de bebidas alcoólicas ou de substâncias que possam causar
dependência fisica e psíquica, incluídas ai as relacionadas ao fumo.

5.4, A SPTRANS terá espaço aberto para uso preferencial nos conteúdos de video on demand (Vod) em até
30% (trinta por cento) da grade disponível no sistema de veiculação de conteúdo, a qualquer momento.

55. O Vod online poderá conter anúncios publicitários,videos, programações televisivas, noticias,
horoscopos, conteúdo musical, literário e ofertar atividades relacionadas ao transporte coletivo público tais
como: pesquisas interativas com os usuários, informações úteis sobre os serviços e outras de interesse da
SPTRANS.

5.6. Todo conteúdo deverá ser previamente aprovado pela SPTRANS.

5.6.1. As OPERADORAS DELEGATÁRIAS e empresas contratadas deverão encaminhar à SPTRANS com
até 02 (dois) dias úteis de antecedência do início da veiculação publicitária o relatório online contendo, no
minimo, as seguintes informações:

.6.1.1. Nome(s) da empresa(s) anunciante(s);

5.6.1.2, Produto (5) anunciado (5);

562. De posse do relatório, a SPTRANS enviará por e—mail em no máximo 1 (um) dia útil, a Autorização de
Veiculação Publicitária,

5.6.3. Qualquer conteúdo veiculado em desacordo com o já estipulado e qualquer outro produzido sem
aprovação da SPTRANS implicará, obrigatoriamente, na penalização da operadora delegatáría e das
empresas contratadas, responsáveis pela instalação, que também deverão providenciar a imediata
suspensão da respectiva veiculação.

6. DA FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES

6.1. Serão consideradas infrações:

6.1.1. Conteúdo ou publicidade ou, ainda, instalar equipamentos e dispositivos:

6.1.1.1. Sem a necessária e prévia autorização da SPTrans;

6.1.1.2. Em desacordo com as especificaçõesregulamentadaspela Administração Pública;

6.1.1.3. Fora do prazo constante da autorização.

http:/www:!prefeitura,sp.gov.br/cadlemlsecretariaslnegociosjuridicos/cadlem/integra.asp?alt=04122015P%20001122015$MT 7/12
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11/02/2016 Prefeiturada Cidade de São Paulo
6.1.2. Manter as instalações ou equipamentos em mau estado de conservação, apresentando desgaste, tios
aparentes, dentre outros.

6.1.3. O não atendimento as regulamentações previstas neste documento, bem como a inobservância as
clausulas previstas que tratam da remuneração, quando for o caso.
6.2. A inobservância das disposições contidas no presente regulamento sujeitarão as operadoras
delegatárias e demais contratadas responsáveis pela instalação às seguintes penalidades:
6.2.1. Advertência;

6.2.2. Suspensão do conteúdo publicitário;

6.2.3. Remoção definitiva do conteúdo publicitário;

6.2.4. Aplicação das seguintes penalidades de acordo com as infrações abaixo:

6.2.4.1. Multa de R$ 720,00 (setecentos e vinte reais) por dia, em caso de permissão ou veiculação de
propaganda, publicidade, campanha ou anúncio que não seja previamente autorizada pela SMT ou
SPTrans; e

6.2.4.2. Multa de R$ 1.440,00 (um mil e quatrocentos e quarenta reais) por dia, em caso de permissão ou
veiculação de propaganda, publicidade, campanha, anúncio ou de prática de atos que atentem contra a .moral e os bons costumes.

6.3. Na ocorrência da infração, caberá à SPTRANS emitir o Termo de Advertência (a ser divulgado pela
SPTRANS) em 02 (duas) vias, especificando o tipo de irregularidade e o prazo para correção, colhendo a
assinatura da operadora deiegata'ria ou contratada responsável , que ficará com a 1ª via.

6.3.1 . A 2ª Via do Termo de Advertência deverá ser mantida na SPTRANS para registro e controle.
7. DA REMUNERAÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO

7.1. A SPTRANS receberá mensalmente da operadora delegatária e demais contratadas, responsável pela
instalação, a título de gerenciamento e fiscalização dos serviços de que tratam o presente Regulamento, 0
valor total de 10% (dez por cento) da Receita Liquida (RL) do faturamento referente a comercialização de
midia, dele descontado: a) impostos pertinentes; b) comissão de agência; c) fundo de manutençãoe suporte
técnico e d) custos de operação.

7.2. Os pagamentos serão realizados 45 (quarenta e cinco) dias corridos apos o inicio da veiculação
publicitária. .8. DISPOSIÇÓES GERAIS

8.1 A critério exclusivo da São Paulo Transporte S.A. — SPTrans as especificações e requisitos técnicos
definidos neste Regulamento poderão ser alterados ou complementados a qualquer tempo.

ANEXO I

ESPECIFICAÇOESTÉCNICAS

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA PARA INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA E DISPONIBILIZAÇÃO DE
AÇESSO SEM FIO (WI-FI) GRATUITO A INTERNET PARA USUÁRIOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE
PUBLICO COLETIVO DA CIDADE DE SÃO PAULO.

|— ARQUITETURA:

A Arquitetura para disponibilização de acesso sem fio (WI—Fl) para disponibilização aos usuários do Sistema
de Transporte Público Coletivo da Cidade de São Paulo, deve seguir 0 seguintes esquemas:
1. Quando através dos equipamentos de bilhetagem eletrônica (validador):

2. Quando através de equipamentos autônomos:

Arquivo nº 01/02

http'i/www3orefeituraso oov br/cadiem/secretanaslnannnins iiiridimclradlnmlintanranenºaitznA197n1ãPºA7nfl0117701RQMT um
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11/02/2016 Prefeiturada Cidade de São Paulo 4/ 47|| — DAS DISPOSIÇÓES TÉCNICAS GERAIS: Fºlhª

Caracteristicas funcionais gerais minimas do serviço:
Leonardo F. M. Bispo "ª"

1. Disponibilizar o sinal de internet para acesso simultâneo de 30 usuários (com conexão 3G$ª5ú5 '
(com conexão 46);

2. Ser compativel com os principais sistemas operacionais (IOS, Android e Windows) para utilização atraves
de celulares, tablets e notebooks, e com os padrões Wi-FI 802.11 b/g/n/ac;

3. Possibilitar o controle sobre o desligamento do RF para quando o ônibus estiver fora de operação —

interface com validador ou computador de bordo;

4. Transferência e armazenamentode midia off-line, devendo haver mecanismos para receber, organizar e
armazenar os arquivos de mídia, que serão inseridos como mensagem publicitária/institucionalna página de
autenticação;

5. Permitir através de contrato de prestação de serviços a ser proposto pelas operadoras delegata'rias
responsáveis pela instalação e aprovado pela SPTRANS, que o usuário tenha que concordar com os termos
definidos para utilização do serviço gratuito de internet dentro dos veículos;

, Deverá possuir recursos para utilização do conceito Video on Demand (Vod) com conteúdos disponiveis
veículo para acesso mesmo onde não houver sinal de internet móvel;

7. Os conteúdos (Vod) offline poderão ser publicitáriosou também institucionais, e deverão ser aprovados
previamente pela SPTRANS;

8. Os conteúdos poderão ser veiculados em toda a frota, por áreas, por rotas, por linha, por grupo de linhas,
por subsistema de operação, por lote de serviço, por terminal e por veículo específico;
9. Deverá permitir o gerenciamento do serviço de internet gratuita, contabilizando quantidadesde acessos,
tempo de conexão, websites visitados, etc.;

10. Deverá permitir a restrição de acesso a conteúdos indevidos, de acordo com listagem a ser definida e
aprovada pela SPTRANS;

11. Geração e assinatura (através de criptograma a ser definido pela SPTrans) dos logs do serviço Wi—fi:

* Disponibilidade e qualidade da conexão 4G;

* Falhas e alarmes do serviço;

Estatisticas de utilização (quantidade de usuarios, banda consumida, tempo de conexão); e

12. Para a geração e assinatura dos logs do serviço WI—FI (item 12) os dispositivos deverão disponibilizar as
informações ao validador ou computador de bordo via protocolo, que será definido durante a fase de
homologação entre as partes.
III — DOS EQUIPAMENTOS EMBARCADOS:

O equipamento deve possuir e atender às seguintes características e normas:

1. Conectar-se logicamente ao Controlador Wi-H, inclusive via roteamento da camada de rede OSI, através
de rede pública ou privada;

2. Estrutura que permita fixação do equipamento adequada e resistente;

3. Conector do tipo RJ—45, com duas ou mais portas 10/100/1000 BASE-TX para conexão de rede;

4. Luzes indicadoras, de status da alimentação elétrica, do rádio e da porta RJ—45;

5. Certificação da Wi-fi Alliance para 802.11a/b/g e 802.11n draft 2.0 e 802.11ac ou superior;

6. Homologado pela ANATEL e SPTrans;

http //www3,preleitura.sp.gov,br/cadlemisecretariasMegociosJuridicos/cadlem/integra.asp?alt=041220t5P%200011220155MT 9/12
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11/02/2015 Prefetturada Cidade de São Paulo
7. Operar simultaneamente nos padrões 802.11a/b/g/n/ac, atraves de rádios independentes (Dual Radio
AP), com tecnologia MIMO;

8. Atender os padrões IEEE 802.11b/g/n na faixa de 2.4GHz e 802.11a/n/ac na faixa de 5GHz
simultaneamente, com configuração via software e capacidade de analise espectral.
9. Possuir conexão 46 via modem compativel com todas as redes de dados móveis disponiveis na Cidade
de São Paulo;

10. Implementar cliente DHCP, para configuração automática de rede;

11. Permitir habilitar e desabilitar a divulgação do SSID, com proteção contra ataques de autenticação no
SSID;

12. Capacidade de atualização remota do sistema operacional e arquivos de configuração utilizados no
equipamento via interfaces ethernet ou serial (terminal assincrono);
13. Monitoramento em tempo real das rádio-frequências (análise espectral) em busca de interferências Wi-fi
e não Wi-fi, simultaneamente ao atendimento dos usuários, sem comprometimento do desempenho:
14. Detectar, classificar e mitigar automaticamente interferências não—Wi-n, tais como Bluetooth, telefones
sem fio, câmeras de vídeo sem fio, microondas e outros; .15. Alimentação de 12VCC a 48VCC, devendo ser protegido com dispositivos que garantam a integridade
do sistema no caso de variações de tensão abaixo ou acima dos limites de operação especificados;

16. Tolerância às temperaturas situadas entre (—) 5ºC a (+) 40ºC (graus Celsius) e umidade relativa do ar ate'
95%; e

17. Suportar “fast—roaming" dos usuários, entre pontos de acesso Wi-fi com intersecção na área de
cobertura.

IV — DOS EQUIPAMENTOS DE BILHETAGEM ELETRONICA (VALIDADOR)OU COMPUTADORESDE
BORDO:

Para a disponibilização de acesso sem fio (WI-Fl) a internet através dos equipamentos de bilhetagem
eletrônica ou computadores de bordo, deve-se atender às seguintes características e normas:
1. Proteção dos dados de bilhetagem:
1.1, O validador deve adotar técnicas e aplicações de segurança de rede para impedir acessos indevidos .aos dados e configurações de bilhetagem, tais como:
1.1.1. Regras de Firewall;

1.1.2. Roteamento Iptables (isolamento de redes);

1.1.3. Alarmes (scan, DoS, Spoofing, IP forge);

1.2. Deve implementar ainda medidas de segurança adicionais, tais como:
1,2.1. Comportamento exclusivamente “ativo“ (somente o validador inicia as conexões);
1.2.2. Inibirtodos os serviços rede do 8.0. (telnet, SSH, SMB, FTP, etc.);

1.2.3. Não utilizar DHCP (configurações estáticas de subnet);
1.2.4. Desabilitar usuário “root”.

2. Cifragem na persistência dos dados sensiveis, como parâmetros e configurações:
2.1. A integridade dos dados deve ser verificada periodicamente e, caso se apresentem corrompidos, o
serviço Wi-fi de internet gratuita deve ser desativado e mantido indisponívelaté que novos dados íntegros
sejam obtidos do sistema central através do link exclusivo da bilhetagem eletrônica.

http-Nwww3 urefeitllra sn nnv tur/naziipm/aewnmiaeinemmm ilirídímeinaAIAm/inmnra genºan=n4177n1zuºóonnm 1or>m=<rwr mm
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11/02/2016 Prefeitura da Cidade de São Paulo

3. Limitação do uso do processador para as funções do serviço Wi—fi, através de quotas configuráveis,
priorizando a operação do sistema de bilhetagem. Folha

/' 5
v - DA CONTROLADORA: Prºº' " iªi—L' É ' ' ª

Leonardo F. M. ' '

O equipamento/sistema deve possuir e atender as seguintes característicase normas: m: 4,

1. Capacidade de gerenciar simultaneamente todos os Pontos de Acesso Wi—fi instalados nos veículos
atendidos pela operadora, considerando os acréscimos ao longo da prestação do serviço;

2. Capacidadede gerenciar o acesso simultâneo de usuários em quantidade equivalente a 50 (cinquenta)
passageiros por Ponto de Acesso Wi-fi;

3. Todo o hardware necessario para estas capacidades deve ter redundância 1+1 para atender as
especificaçõesde funcionalidades descritas;

4. Possibilitar, em conjunto com os pontos de acesso, analisar, exibir relatórios, bloquear e definir o uso de
banda das aplicações através de analise de pacotes;

5. Possuir recursos instalados e licenciados para requisições Radius em servidores externos de mesmo
fabricante e também de terceiros, de maneira que possa ser usado o Radius existente;

. Implementar mecanismo de autenticação através de portal Web ou através de aplicativo especifico para
s usuarios de acordo com o Marco Civil de Internet;

7. Exibir para os usuários, no momento da autenticação, os Termos de Uso do Serviço Wi-fi Embarcado.

Arquivo nº 02/02

8. Permitir a utilização de portal Web para autenticação dos usuários, externo a controladora (conceito
“Captive Portal') ou via aplicativo especifico; e

9. Implementar listas de controle de acesso (ACL) baseadas em protocolos e endereços MAC.

Vl A DA PLATAFORMA DE GERENCIAMENTO:

Os equipamentos/sistemasdevem possuir e atender as seguintes característicase normas:
1. Localização e Pontos de Acesso conectados, exibindo—os sobrepostos ao mapa geogránco com
informações sobre o veiculo, linha, empresa, etc.;

“. Monitoramento da operação das Controladoras, Pontos de Acesso, Switches e Roteadores;

3. Consolidar informações de rede Wireless, tais como: niveis de ruido, relação sinal ruido, interferência,
potencia de sinal, permitindo ao administrador isolar e resolver problemas nos vários níveis da rede;

4. Administrar a atualização de software, de modo centralizado, dos Controladores e Pontos de Acesso Wi—fi;

5. Relatório das aplicações mais utilizadas no ambiente (como bittorrent, whatsapp, navegação, entre
outros) e também dos usuários utilizando estas aplicações, por ponto de acesso, veiculo, linha, região,
empresa, ou outras classificações que vierem a ser definidas;

6. Visualização rápida de eventuais falhas de cobertura 4G, alarmes e estatísticas de utilização, com
georeferenciamento, para fácil e rápido monitoramento e resolução de problemas;

7. Emitir relatórios de ameaças de segurança recorrentes que possam causar danos a infraestrutura Wi-fi e
LAN;

8. Suporte a criação e aplicação de politicas, qualidade de serviço (QoS) e política de segurança, SSID's
múltiplos e únicos com parâmetros individuais;

9. Possibilitar throubleshooting de clientes com diâculdade de se conectarem à rede wireless;

10. Exibir informações dos dispositivos e componentes instalados, como fabricante, modelo, número de
série, versão de hardware e software e outras que sejam disponibilizadas pelo equipamento gerenciado;

http:/Iwww3.prsfeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosJuridicos/cadlem/integra.asp?all=04122015P%2000112201SSMT 11/12
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11/02/2016 Prefeiturada Cidade de São Paulo
11. Gerar e manter o histórico dos arquivos de configuração dos dispositivos;

12. Exibir estatísticas de desempenho baseadas no histórico dos Controladores (AC's) & Pontos de Acesso
gerenciados;

13. Administração das configurações e parâmetros de operação de todos os dispositivos e serviços;
14. Integração com as plataformas de gerenciamento dos outros operadores;

15. Administração da política de filtragem de conteúdo, e geração de relatórios dos acessos bloqueados;
16, Garantir o acesso da SPTrans a todos os dados e funcionalidades relevantes ao seu papel de
reguladora e fiscalizadora do serviço, liberando e encaminhando conforme solicitado, no formato apropriado;
VII — DAS CONDIÇÓESGERAIS:

1. A solução deve realizar a filtragem da navegação de acordo com as políticas da SPTrans; e
2. A solução de Wi-fi deve realizar a detecção, proteção e registro dos eventos de invasão e violação do
acesso.

Vºtªrj

PfelettLra da Cidade de São Paulo i Expediente i Penal e Inclusão Dlgllal | São Paulo. 11 de Fevereirode 2015 la Conlalo i Mapa do sitel

http:/lwwwaprefelluraso Gov lar/cadiem/secretanas/neoocros lurldicos/cadlem/infeoraasnºait=04122015Pº/n20fln11220153MT 17/17
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PUBLICADO DOC 07/05/2014, PÁG 100 Leonardo F, M_ Bjs
RF 11 _

ªxe
PROJETO DE LEI Nº 01-00195/2014do Vereador Eduardo Tuma (PSDB)
““Dispõe sobre a obrigatoriedade dos operadores do serviço de transporte coletivo
do Município de São Paulo, sejam concessionários ou permissionárias, instalarem
em seus carros, aparelhos de ar condicionado, sistema wi-Fl, e dá outras
providências “.
A Câmara Municipalde São Paulo DECRETA:
Art, lº. Ficam obrigadas as empresas concessionárias e permissionárias do
transporte coletivo urbano de passageiros do Município de São Paulo a instalação
em seus carros, aparelhos de ar condicionado e Sistema wi-fi.
Art. 2º. A obrigatoriedade a que se refere este artigo só será concedida no caso de
ser mantido o preço das passagens cobradas anteriormente ao melhoramento.
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrario.
Sala das Sessões, As Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 15/05/2014, PÁG 116

PROJETO DE LEI 01-00220/2014do Vereador José Américo (PT)
“Dispõe sobre a exploração de publicidade de jornais e revistas na cidade de São
Paulo e da' outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1º — A Câmara Municipal de São Paulo, no uso de suas atribuições e nos termos
do que dispõe o artigo 21 da Lei 14.223 de 26 de setembro de 2006, alterado pelo
artigo 13 da Lei 10.072 de 09 de junho de 1.986, passa a vigorar com a seguinte
redação:
Artigo 13 - São direitos do permissionário:
I - Indicar 0 seu substituto, por comunicado à Unidade competente da Prefeitura,
nas hipóteses de ausência por férias, licença médica ou outro motivo justincável;
II - Expor e vender jornais, revistas, livros culturais, guias, figurinos, almanaques,
opúsculos de leis, outras publicações de interesse público e cartões postais;
III - Explorar de forma remunerada espaços publicitários nas bancas, mediante
contrato com terceiros, na parte interna ou externa da banca, ou na parte lateral e
traseira da banca, ou na testeira da banca, seja através de tecnologias digitais,
impressos ou luminosos.
Parágrafo lº - Em exercendo seu direito, o permissionário deverá em contrapartida
oferecer acesso gratuito à internet, por meio de conexões sem fio, com acesso livre
a qualquer pessoa que se encontre nas proximidades da banca.
Parágrafo 2º - Os contratos celebrados entre () permissionário e o terceiro serão
regidos pelo direito privado, não se estabelecendo qualquer relação entre o terceiro
e o governo municipal.
Parágrafo 3º — Em qualquer dos casos é vedado à exposição e colocação de
propaganda referente a material pornográfico, produtos fumígeros, derivados ou
não do tabaco.
Art. Zº - A execução da presente lei contará com os recursos do orçamento
municipal.
Art. 30 - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, em: As Comissões competentes."
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secr'aetari Gesal P2=lamenta!
Secretaria de Ejacumoªªaçâo

Eduíno de Documentação río Legislativo

RAZÓES DE VETO
Projeto de Lei nº 220/14
Ofício ATL nº 40, de 3 de fevereiro de 2016
Ref.: OF-SGP23 nº 108/2016

Senhor Presidente
Por meio do oficio acima referenciado, Vossa Excelência encaminhou a sanção cópia

do Projeto de Lei nº 220/14, de autoria do Vereador José Américo, aprovado em sessão de 21
de dezembro de 2015, o qual objetiva alterar a redação do artigo 13 da Lei nº 10.072, de 9 de
junho de 1986, que dispõe sobre a instalação de bancas de jornais e revistas em logradouros
públicos.

A modificação proposta, consubstanciada, em síntese. na alteração da vigente redação
do inciso III do "caput" do artigo 13 do aludido diploma legal, consiste na atribuição do direito
aos permissionários de bancas de jornais e revistas de explorar de forma remunerada espaços
publicitários, por meio de tecnologias digitais, impressos ou luminosos. Quanto ao mais, prevê
a medida, nos 55 1ª, 2ª, 3ª, ãº, 6ª, 7ª e 8“ do mesmo dispositivo, a disponibilização de acesso
gratuito à internet, bem como estabelece as condições para a realização dessa exploração
publicitária, inclusive impondo limites. formas e restrições.

No entanto, ante a constatação da ausência de interesse público e da contrariedade a
principios e diretrizes da Politica Municipal para o Ordenamento da Paisagem Urbana. sou
compelido a vetar a iniciativa, na conformidade das razões a seguir explicitadas.

Por primeiro, cumpre destacar que as regras contidas no artigo 149—A da Lei Orgânica
do Municipio, nos artigos 85 a 88 do Plano Diretor Estratégico do Municipio de São Paulo (Lei
nº 16.050, de 31 dejulho de 2014), e na Lei nº 14.223, de 26 de setembro de 2006, esta última
conhecida como Lei Cidade Limpa, constituem, no seu conjunto, a Política Municipal para
Ordenamento da Paisagem Urbana, a qual impõe ao Poder Público o dever de combater todas
as formas de poluição ambiental, inclusive a visual.

Quanto a esse aspecto, preconiza especificamente o artigo 88 do Plano Diretor
Estratégico, como diretrizes para o ordenamento e a gestão da paisagem, dentre outras, o
combate à poluição ViSUaI e a degradação ambiental (inciso V), bem como a ordenação da
inserção de anúncios nos espaços públicos, proibindo a publicidade, em atendimento aos
objetivos expressos nesse mesmo diploma legal (inciso IX).

Concretamente, com o advento da Lei Cidade Limpa, que estabeleceu a ordenação
dos elementos que compõem a paisagem urbana, conseguiu-se eliminar, na Cidade de São
Paulo, a excessiva publicidade comercial então existente, mediante a proibição de colocação
de anúncios publicitários nos imóveis públicos e privados, edificados ou não, exceto no
mobiliário urbano por meio de lei específica (artigos 18 e 21).

Como se vê, desde a consolidação desse quadro normativo no Município, a exploração
publicitária no espaço público só está permitida nos elementos que compõem o mobiliário
urbano de uso e utilidade pública, nos termos estabelecidos em lei especinca, que, por
evidente, disciplinará, não apenas as contrapartidas de interesse público, mas igualmente as
condições e exigências necessárias ao Cumprimento dos mencionados princípios e diretrizes,
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Nesse cenário. não se afigura consentânea com o interesse público a presente
proposta de alteração da Lei nº 10.072, de 1986, para permitir a exploração publicitária nas
partes internas e externas das bancas de jornais e revistas.

A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano, consoante previsto no
artigo 21 da Lei nº 14.223, de 2006, cujos elementos encontram-se implantados em espaçospúblico, deve, necessariamente, atender o interesse público, coletivo ou social (Lei Orgânica do
Municipio, artigos 110 e 114).

Nesse contexto. cuidando-se as bancas de jornais e revistas de mobiliários urbanos
implantados em áreas públicas municipais (Lei nº 14.223, de 2006, artigo 22, inciso XXII). não
se identificam, na propositura, notadamente no montante das contrapartidas exigidas, oselementos que atendam o interesse público, coletivo ou social. Na verdade, ao permitir que ospermissionários desses mobiliários urbanos explorem espaços publicitários de forma
remunerada, mediante contrato com terceiros, sem contrapartida pública relevante, a iniciativa
acaba por privilegiar o interesse de um segmento da sociedade em detrimento do interesse
coletivo, contrariando. desse modo, princípios e diretrizes contidos no arcabouço legal do
Municipio.

Por derradeiro, impende registrar que a propositura destoa do conceito de espaço
público integrado, vez que transiere sua gestão a cada permissionário que, individualmente,fará não apenas a sua gestão econômica. mas também a gestão visual do micro espaço de
sua banca de jornais e revistas. Com isso, não apenas havera' apropriação do espaço visual
urbano pelo particular, como igualmente das rendas advindas de sua exploração.

O Poder Executivo. de outro lado, constituirá grupo de trabalho para estudar e elaborar
proposta de reformulação mais abrangente do modelo das bancas de jomais e revistas na
cidade de São Paulo, podendo inclusive sugerir a exploração de formas de publicidade
mediante contrapartidas mais robustas e que revertam em maiores benefícios à sociedade.

Nessas condições, evidenciadas as razões que me conduzem a vetar na íntegra o
texto vindo a sanção, o que faço com fundamento no ª 1º do artigo 42 da Lei Orgânica do
Municipio, devolve o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração.
FERNANDO HADDAD, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
ANTONIO DONATO

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 04/02/2016, p, 5

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o sitewww.camarasggovbr,

Câmara Municipal de São Paulo Razões de Veto - PL 0220/2014
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo M
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar

* «fe aocamonmção
Equipe de Docazntertãacãe rio Legisiatm

PROJETO DE LEI 01-00228/2015 do Vereador AlessandroGuedes (PT)

Autores atualizados por requerimento:
Ver. ALESSANDRO GUEDES (PT)
Ver. RODOLFO DESPACHANTE (PHS)

“Dispõe sobre o “Programa de Wi—Fi Livre Sampa", gratuito. em todos os espaços e
prédios públicos municipais e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1“ Fica criado no âmbito do Município de São Paulo o "Programa WiFi Livre
Sampa".

51º O Poder Público Municipal disponibilizará, gratuitamente, sinal público de internet
através do sistema WivFi em todos os espaços e prédios públicos no município de São Paulo,
com velocidade mínima de 512kbps/seg,(quinhentos e doze kilobits por segundo);

âZº O sinal Wí-Fi poderá ser acessado por meio de celular, smartphone, tablet,
notebook e demais aparelhos que possuam dispositivos compatíveis com o padrão Wi-Fi de
conexão a internet;

53“ A conexão do sinal Wi-Fi Livre será disponibilizada aos parques, praças e prédios
públicos municipais de forma gratuita;

54º O programa Wi-Fi Livre tem por instrumentalizar a inclusão digital na
democratização da informação, no acesso a cultura e como ferramenta educacional, sendo de
uso exclusivo para acesso às notícias, entretenimento, buscas e pesquisas. relacionamento
etc.. que proporcionem interação e conhecimento;

êõº Fica vedada a apropriação e exploração comercial privada do sinal do "Programa
Wi—Fi Ller Sampa" por pessoas físicas ou jurídicas, independentemente do fim.

Art. 2“ O Poder Público Municipal deverá informar aos usuários e frequentadores, por
meio de placas informativas afixadas em local de fácil visualização, a disponibilidade do serviço
gratuito do "Programa Wi—Fi Livre Sampa", não e' necessário fazer cadastro para usar o Wi-Fi.

Art. 3º A página inicial do navegador da internet será sempre integrada a Home Page
da Prefeitura Municipal de São Paulo.

Art. 4º O Poder Público deverá, a titulo de garantir a utilização e fornecimento do
sen/ico, proibir o acesso a sítios de pornografia, apologia ao crime ou materiais ilícitos através
de sistema, programas ou equipamentos para este fim.

Art. 5ª Fica autorizado desde já o Município firmar contratos, convênios ou parcerias e
demais termos aditivos para execução da presente Lei.

Art. 6º A regulamentação da presente lei será feita no prazo de 90 (noventa) dias.
Art. 7º As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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#—Art. 8“ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições emcontrário.
Sala das sessões em, Ás Comissões competentes."

Este texto não subsmuí o publicado no Diário Oficial da Cidade em 21/05/2015, p. 79

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camemsºªovbr.

Câmara Mumcrpal de São Pamo PL 0228/2015
Secrelana de Documentação Págma 2 de 2
Dwspombmzadu pela Eque de Documentação do Legislativo M
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Leonardo F. M.
RF

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secreta] Í? (“mal
SCftéíõtíê dt: Qm

Gavª,->e de nommcmaçm

aumentar
entação
do Legtslâtivs

PROJETO DE LEI 01-00403/2015 do Vereador Andrea Matarazzo (PSDB)
""Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação, nas unidades de ensino da rede de

escolas públicas municipais, de sistema de Internet sem fio 'Wi-FI" em suas dependências“.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1” - Ficam obrigadas as unidades de ensino da rede de escolas públicas do
Município de São Paulo a instalar sistema de internet sem fio 'Wi-Fi" e disponibilizar sinal de
internet nas suas dependências.

& tº 0 sistema devera ser gratuito e de livre acesso para os alunos matriculados na
unidade de ensino correspondente, de uso exclusivo para acesso a notícias do cotidiano,
buscas e pesquisas escolares, informacões científicas e demais conteúdos que a escola
entendercomo importante para o processo de aprendizado.

5 2ª - O sinal disponibilizado poderá ser acessado por meio de celular, smartphone,
laptop, tablet, notebook e demais aparelhos que possuam dispositivos compatíveis com o
padrão de conexão Wi—Fi.

& 3ª » As escolas deverão adotar regulamento interno disciplinando os horários de
acesso e ambientes com o sistema de internet sem fio 'Wi-Fi" bem como filtros para impedir
acesso a conteúdos impróprios e inadequados, bloqueando sítios de pornografia, apologia a
crime ou materiais lllCÍlDS, violência, dentre outros.

Art. 2“ - A escola deverá promover o cadastro prévio dos alunos através da matrícula
para viabilizar a conexão ao sistema de forma que o corpo educacional possa acompanhar os
acessos dos alunos.

Art. 3“ — Caberá ao Poder Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias a contar de sua vigência.

Art. 4“ - Esta lei entrará em vigor na data sua publicação. As Comissões competentes,"

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 14/08/2015. p. 88

Para informações sobre este projeto, visite o site www.carnarasªgovbr.
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria Geral “' ' amante:
Secretaria cxs Doçumenraçào

Equipe de Dçezimenàaçào (Eo Legislativo

PROJETO DE LEI 01-00535/2015 do Vereador Arselino Tatto (PT)
“Obriga a disponibilização de acesso gratuito à internet por sistema Wi-Fi nos ônibus-

biblioteca, instituídos pela Lei nº 11.080/1991.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1º Os ônibus-biblioteca, instituídos pela Lei nº 11.080/1991, deverão disponibilizar

acesso gratuito à internet por sistema Wi-Fi, no curso de suas atividades e roteiros.
Art. 2“ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.
Sala das Sessões, 29 de setembro de 2015. As Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/10/2015, p. 369

Para informações sobre este projeto, visite o site www,camara.sg.gov.br.
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Folha n' 551 do prºc“,(:,,. _ a. .

&
T WCÁMARAMUNICIPALDE " nur

SAO PAULO

REQUERIMENTO
RDS

164/2017

Senhor Presídente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, 5 2“, do Regimento Interno, o

retorno à tramitação da(s) proposiçã0(ões) elencada/s) a seguir: PL 547/97, PL 203/98,
PL 340/98, PL 074/01, PL 094/01, PL 128/02, PL 607/02, PL 629/02, PL 727/03, PL
237/07, PL 007/09, PL 352/09, PL 463/09, PL 069/10, PL 099/10, PL 242/10, PL

274/10, PL 370/10, PL 371/10, PL 507/10, PL 512/10, PL7548/10, PL 109/11, PL 219/11,
PL 272/11. PL 463/11, PL 557/11, PL 610/11.MPL 109/12, PL 159/12, PL

275/12, PL 298/12, PL 343/12, PL 345/12, PL 421/12 PL 520/12, PL 521/12, PL 169/13,
PL 179/13, PL 243/13, PL 388/13, PL 626/13, PL 627/13, PL 628/13, PL 767/13, PL
768/13, PL 807/13, PL 808/13. PL 847/13, PL 129/14,'PL 133/14, PL 162/14, PL 184/14,
PL 547/14, PL 600/15, PL 642/15, PL 007/16, PL/248/16, PL 255/16, PL 311/16, PL

333/16, PL 334/16, PL 470/16, PL 540/16 E OS PDIL 089/09, PDL 074/12 e PDL 114/16,
PLO 019/01, PLO 008/13, PLO 001/16, PR 001/0/8, PR 021/09, PR 026/09, PR 011/12,
PR 030/13, PR 018/15 todos de autoria do VEREííDORALFREDINHO .

14:18

15/02/2817

017225

-

Prºtocºlº

Leãislativrj

—

53.22

Sa1a das Sessões, 01 de fevereiro de 2017

Vereado An ôn o Donato
Líder do PT
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#
”MAARA MUNICIPAL DE

AO PAULO
Papel para miurmsçâo,mb de como (olha nº .

do processo nª ......

ASGP33

Sr. Supervisor,

Encaminha o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/201 7

ÃSGPQZ
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-164/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

&CHCQ_;QÚ/?

L' %
UBIRAJARA DE FAR S PRESTES FILHO

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
SGP 33
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